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Apresentação
Este caderno apresenta dois documentos que resultaram da atua-
ção do Observatório Litoral Sustentável e de suas instâncias de 
participação: o Plano de Ações Estratégicas para o Turismo Susten-
tável e o Plano para a Viabilização da Pesca Artesanal. Apesar de 
ambos terem sido elaborados no Litoral Norte de São Paulo e de 
tratarem de questões específicas de seu território e comunidades, 
os documentos abordam problemas comuns enfrentados pelas co-
munidades e suas atividades tradicionais e podem ser vistos como 
um importante indicativo das questões prementes de resolução.

O Plano de Ações Estratégicas para o Turismo Sustentável foi elabo-
rado no âmbito da Câmara Temática de Turismo Sustentável (CTTS) 
do Observatório Litoral Sustentável e consolida as ações que 
foram discutidas em seus encontros. O foco está no uso público 
das unidades de conservação do Litoral Norte e no protagonismo 
e na autonomia das comunidades tradicionais para a realização do 
turismo de base comunitária. 

A CTTS reuniu em seus encontros tanto representantes do setor 
público, como gestores das prefeituras e das unidades de conser-
vação (UCs) do Litoral Norte e integrantes da Fundação Florestal, 
quanto atores sociais da sociedade civil que têm no turismo sua 
principal atividade – representantes de ONGs, do trade turístico e 
das comunidades tradicionais. 

Além disso, o Plano de Ações Estratégicas para o Turismo Sustentá-
vel também percebeu a oportunidade presente nos processos de 
licenciamento dos grandes empreendimentos em profusão no Lito-
ral Norte para promover o turismo sustentável nesse território. As-
sim, os recursos provenientes das condicionantes socioambientais 
e das compensações ambientais destinadas às UCs impactadas pe-
los empreendimentos são reivindicados como fontes importantes 
para a promoção do turismo sustentável, atividade que atende, ao 
mesmo tempo, a necessidades econômicas, sociais e ambientais 
da população impactada pelos empreendimentos. Nesse sentido, 
é fundamental que os órgãos licenciadores estaduais e municipais, 
bem como os órgãos gestores das unidades de conservação, pas-
sem a enxergar essa atividade como estratégica para um desenvol-
vimento mais equilibrado do Litoral Norte.



7

O Plano para a Viabilização da Pesca Artesanal resultou da coopera-
ção e ação conjunta do Observatório e do Ministério Público Federal 
em Caraguatatuba. Em agosto de 2015, a equipe do Observatório 
participou de uma reunião organizada pela procuradora Maria 
Capucci, que contou com representantes das prefeituras locais, da 
Fundação Florestal, Petrobras, Fundação de Estudos e Pesquisas 
Aquáticas (Fundespa) e das colônias de pesca de Ilhabela, Ubatuba 
e cooperativas de pesca do Litoral Sul. No encontro, foram aborda-
dos os problemas enfrentados pelos pescadores e pelas prefeituras 
para a aquisição do pescado para a alimentação escolar, conforme 
previsto na lei do Plano Nacional de Alimentação Escolar (Lei Fede-
ral n°. 11.947 de 2009), tendo em vista que nenhuma prefeitura do 
Litoral Norte compra o pescado fruto do trabalho das comunidades 
de pescadores artesanais locais.

Desse encontro, ficou nítida a ausência de um diagnóstico organi-
zado sobre os principais pontos que dificultam a compra do pesca-
do, bem como a indicação das etapas necessárias para sua concre-
tização. Assim, a equipe do Observatório se prontificou a elaborar 
um plano de ação que contasse com a colaboração das comunida-
des de pescadores e das prefeituras a partir de uma oficina parti-
cipativa. Em setembro de 2015, em Caraguatatuba, foi realizada a 
oficina Fortalecimento da pesca e a inclusão do pescado na alimen-
tação escolar. O resultado do encontro está consolidado no Plano 
da Pesca Artesanal aqui apresentado, com indicações específicas 
sobre os problemas enfrentados em cada município e nas suas 
comunidades pesqueiras, com a indicação de possíveis caminhos 
para superá-los.

Mais do que os resultados aqui consubstanciados, esse plano re-
vela quão fundamental é a construção de processos efetivamente 
participativos em um território com riquezas naturais e culturais 
que somente serão preservadas se organizadas e atendidas em 
suas demandas. 

Os processos participativos revelam que a população local não 
refuta o desenvolvimento econômico gerado pelos grandes em-
preendimentos, mas exige que sua voz e seu conhecimento sobre 
o território sejam ouvidos, respeitados e utilizados como norte 
para o futuro da região em que vivem.
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Mapeamento dos atrativos turísticos do Litoral Norte pela Câmara de Temática de Turismo Sustentável. 
Foto, equipe Pólis
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Plano de ações 
estratégicas 
para o turismo 
sustentável
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A Câmara Temática de Turismo Sustentável (CTTS) do Litoral 

Norte de São Paulo é uma das instâncias participativas do 

Observatório Litoral Sustentável, que tem por objetivo rea-

lizar a seguinte das ação estratégica da Agenda Regional de 

Desenvolvimento Sustentável do Projeto Litoral Sustentável: 

“Fortalecer e aprimorar a diversificação das atividades de 

turismo com foco principal no turismo de base comunitária”. 

Sua atuação também inclui a diversificação das atividades de 

turismo sustentável nas unidades de conservação e em suas 

zonas de amortecimento no Litoral Norte de São Paulo.

APA Marinha Litoral Norte - Sistema Ambiental Paulista
, que tem por objetivo realizar a seguinte das ação estratégica da 

Agenda Regional de Desenvolvimento Sustentável do Projeto Lito-

ral Sustentável: “Fortalecer e aprimorar a diversificação das ativi-

dades de turismo com foco principal no turismo de base comunitá-

ria”. 

Sua atuação também inclui a diversificação das atividades de sus-

tentável nas unidades de conservação e em suas zonas de amorte-

cimento no Litoral Norte de São Paulo
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As reuniões da Câmara Temática ocorreram ao longo do ano de 
2015 e 2016 e, no período, foram estabelecidos os temas prioritá-
rios, os parceiros e as ações estratégicas para cada um dos quatro 
municípios do Litoral Norte de São Paulo, assim como projetos 
focados na integração entre os atores sociais locais que atuam no 
turismo em unidades de conservação, em suas zonas de amorte-
cimento e seu potencial de uso público. Entre seus participantes, 
estão desde representantes da Fundação Florestal, especialmente 
os gestores das UCs do Litoral Norte1 e de seus conselhos consulti-
vos, até representantes da cadeia do turismo sustentável, técnicos 
das secretarias de turismo, meio ambiente e educação das prefei-
turas locais e representantes de organizações da sociedade civil e 
de comunidades tradicionais. Trata-se de um grupo aberto a todos 
os interessados em participar desse processo de construção coleti-
va que é o Observatório Litoral Sustentável.

Por meio de consensos, a CTTS buscou fomentar o debate e a ela-
boração de propostas com potencial de impacto regional passíveis 
de aplicação no território. Além disso, a Câmara Temática buscou 
apoiar iniciativas de fortalecimento de comunidades tradicionais 
que passaram a integrar a CTTS, especialmente as comunidades 
caiçaras da Ilha do Montão de Trigo, em São Sebastião, e das 
praias de Castelhanos e Bonete, de Ilhabela, em parceria com as 
comunidades tradicionais de Ubatuba e do Sul Fluminense. 

Em relação às comunidades tradicionais, cabe ressaltar que a 
atuação da CTTS sempre foi norteada pelo respeito ao seu modo 
de vida, à sua cultura e, especialmente, sua legitimidade sobre 
os territórios tradicionais e sua condição de protagonistas das 
ações relacionadas ao turismo de base comunitária (TBC). Nesse 
sentido, a CTTS buscou aproximar lideranças das comunidades da 
Ilha do Montão de Trigo e de Castelhanos e Bonete, de Ilhabela, 
aos espaços de organização política existentes na região e estru-
turados pelos próprios comunitários. Especialmente o Fórum de 
Comunidades Tradicionais – Angra, Paraty e Ubatuba e a Coorde-
nação Nacional Caiçara, que integram, em parceria com a Fiocruz 
(Fundação Oswaldo Cruz) e Funasa (Fundação Nacional da Saúde), 
1	  APA Marinha Litoral Norte, APA Balei-Sahy, Parque Estadual da Serra do Mar (Núcleos Caraguatatuba, 
São Sebastião e Picinguaba) e Parque Estadual de Ilhabela.
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o Observatório Territórios Saudáveis e Sustentáveis da Bocaina2 
(OTSS). Eles foram parceiros fundamentais para viabilizar as ações 
que permitiram as partilhas entre comunitários e a contribuição 
presente neste trabalho, cujo enfoque está em tornar públicas as 
diretrizes e as bases que devem orientar as ações focadas no TBC 
para as comunidades tradicionais do Litoral Norte.

Inserido como um espaço de articulação de todos esses atores, a 
CTTS buscou estruturar as ações estratégicas que foram levanta-
das em seus encontros. Este documento busca consolidá-las de 
forma a se tornar uma referência para sua execução por meio de 
recursos destinados às políticas públicas voltadas a esse territó-
rio. Além disso, a CTTS percebeu a oportunidade encerrada nos 
processos de licenciamentos de grandes empreendimentos em 
profusão no Litoral Norte para promover o turismo sustentável na 
região, atendendo ao mesmo tempo a necessidades econômicas, 
sociais e ambientais. 

A possibilidade de aliar a preservação ambiental com o usufru-
to, valorização dos recursos naturais e a geração de renda para 
a população local já são foco de atuação de planos de manejo de 
UCs, prefeituras locais e associações. No entanto, recaem sobre 
eles a carência de recursos que impedem que sejam colocados em 
prática. Assim, a contribuição deste Plano de Ação será tanto no 
sentido de fornecer as diretrizes e ações debatidas no âmbito da 
CTTS quanto para apontar a possibilidade de financiá-las por meio 
das condicionantes socioambientais e dos recursos destinados 
para as medidas mitigatórias e compensatórias, (destinadas às UCs 
diretamente impactadas pelos empreendimentos), bem como para 
as compensações ambientais. Assim, esses processos passam a ser 
reivindicados como fontes importantes para a promoção do turis-
mo sustentável e do TBC.

Essas conclusões resultaram da integração entre as Câmaras Te-
máticas sobre Turismo Sustentável e o trabalho desenvolvido pela 
Mesa de Diálogo sobre os Grandes Empreendimentos do Litoral 
Norte, promovido pelo projeto Observatório Litoral Sustentável. 
Assim, esses processos participativos integrados resultaram em 
propostas que buscam indicar as demandas locais/regionais em 
termos de ações e projetos socioambientais aos recursos financei-
ros destinados ao cumprimento de condicionantes e de compen-
sações e mitigações socioambientais, caracterizadas como exi-
gências e obrigações manifestadas pelos órgãos ambientais, nos 
processos de licenciamento ambiental.

2	  Para mais informações sobre o trabalho desenvolvido pelo OTTS, consultar o site http://otss.org.br 
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O plano de ação ora disposto se apoia em dois eixos. O primeiro 
consiste na estruturação do fortalecimento do uso público das uni-
dades de conservação e em suas zonas de amortecimento localiza-
das no Litoral Norte. E a segunda, como já indicado, nas diretrizes 
relativas ao TBC voltado para projetos que visam apoiar as comuni-
dades tradicionais. 

Por fim, são indicados os principais parceiros da CTTS que, com 
sua atuação voluntária, permitiram chegar aos resultados apresen-
tados neste trabalho:

•	Fundação Florestal e unidades de conservação do Litoral Norte, na figura 
dos gestores e monitores ambientais dos núcleos Caraguatatuba, São 
Sebastião e Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar, Área de Pro-
teção Ambiental Marinha do Litoral Norte (APAMLN), Parque Estadual de 
Ilhabela (PEIB) e Parque Estadual da Ilha Anchieta;

•	Prefeituras de São Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e Ubatuba, na figu-
ra dos gestores públicos à frente das secretarias e diretorias de turismo 
e meio ambiente e da gestão da Área de Proteção Ambiental Baleia-Sahy 
(APAB/S);

•	Comunidades tradicionais de São Sebastião (Montão de Trigo) e de Ilha-
bela (Bonete e Castelhanos), Fórum de Comunidades Tradicionais Angra, 
Paraty e Ubatuba e Coordenação Nacional Caiçara, que integram o Obser-
vatório Territórios Saudáveis e Sustentáveis da Bocaina; 

•	Organizações do Terceiro Setor/sociedade civil organizada, como o Insti-
tuto Conservação Costeira (ICC), Instituto Bonete (IB), Associação Bonete 
Sempra-ABS, Instituto Educa Brasil e Instituto Verdescola;

•	Empresas de receptivos de ecoturismo com atuação nos municípios do 
Litoral Norte, especialmente Ilhabela e São Sebastião, como a Green Way, 
Ecoexperince e Ciribai Ilhabela, entre outras.
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Objetivos 

A região do Litoral Norte de São Paulo detém uma predomi-

nância territorial de unidades de conservação caracterizada 

como um mosaico de áreas protegidas de conservação am-

biental e cultural, além de importante corredor ecológico, 

com a presença de povos e populações tradicionais (caiçaras, 

indígenas e quilombolas), e forte vocação e potencial para o 

desenvolvimento de turismo sustentável e base comunitária.

Portanto, as ações e os projetos em turismo sustentável, alimen-
tação saudável e comunidades tradicionais devem trabalhar com 
objetivos que promovam o envolvimento, a percepção e conscien-
tização dos diferentes atores sociais locais para a importância de 
se investir em melhorias socioambientais e das condições de vida 
local/regional e de seus habitantes. 

Trilha Cambury-Trindade, Litoral Norte. Foto: PESM
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Objetivos gerais:

•	Conservar, recuperar e promover a conservação do patrimônio cultural, 
histórico e natural do território, na perspectiva de criar uma identidade 
regional de território mosaico;

•	Articular os atores estratégicos (setores públicos, privados e comunida-
des tradicionais) e financiadores (empreendedores) para a viabilidade e a 
implementação de ações e projetos estratégicos sobre temáticas (deman-
das socioambientais da sociedade) voltadas ao desenvolvimento susten-
tável regional;

•	 Integrar os espaços de discussão sobre o turismo sustentável com es-
paços de diálogo, como a Mesa de Diálogo do Observatório Litoral Sus-
tentável no Litoral Norte de São Paulo, priorizando estrategicamente a 
viabilidade de ações e de projetos socioambientais de forma integrada e 
complementar;

•	Envolver e integrar os setores da sociedade (público, privado e comunida-
des) no planejamento e na dinamização de economias criativas e solidá-
rias, como o turismo sustentável, com ênfase em observação de aves e 
turismo de base comunitária de forma ampla e participativa;

•	 Apoiar a estruturação de espaços autônomos de debate com a participação 
exclusiva de comunidades tradicionais e suas representações, de modo a 
garantir o acesso e a discussão livre e informada sobre políticas, programas 
e projetos, garantindo às comunidades tradicionais a participação protago-
nista nos espaços de concertação, de forma equânime e justa; 

•	 Criar um sistema de governança visando a criação de identidade, adminis-
tração e gestão do destino turístico (Território Mosaico LN), por meio de 
parcerias entre os atores estratégicos;

•	 Criar um processo de comunicação permanente e disseminação de informa-
ções em rede, por meios digitais, sobre as ações de turismo sustentável;

•	Aproximar as estratégias institucionais locais às tendências de um merca-
do mais global e aos desenvolvimentos tecnológicos relevantes; 

•	Disponibilizar dados atualizados das temáticas priorizadas no âmbito 
das câmaras temáticas que contribuam para a sensibilização e a integra-
ção dos agentes institucionais (agentes públicos, órgãos licenciadores e 
empreendedores) acerca da importância do desenvolvimento regional 
sustentável; 

•	 Integrar atores estratégicos (públicos, privados e comunidades) locais/
regionais na promoção do turismo enquanto pilar do seu planejamento 
estratégico, procurando a adequação dos investimentos e das infraestru-
turas públicas e estimulando a participação de todos;

•	 Identificar e replicar boas práticas de desenvolvimento, economias criati-
vas e solidárias, como o turismo sustentável, com ênfase em observação 
de aves e turismo de base comunitária, facilitando a contribuição efetiva 
das parcerias locais e dos resultados do seu trabalho, para as estratégias 
locais e regionais de turismo; 

•	Ampliar o conhecimento acerca dos conceitos que envolvem o setor tu-
rístico, visando obter informações, preparar e implantar ações e projetos 
turísticos, além de monitorar a sua eficácia;

•	Providenciar meios que fortaleçam a discussão e a reflexão sobre ques-
tões fundamentais acerca dos conceitos e das práticas de desenvolvimen-
to sustentável.
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O turismo de base comunitária

O turismo de base comunitária diz respeito a atividades 

e serviços desenvolvidos pelas comunidades tradicionais. 

Permite a organização de seus membros e das famílias no 

sentido de se envolver de forma ativa em todas as etapas do 

trabalho: no planejamento, na execução, na avaliação e no 

monitoramento das atividades.

Um dos princípios do turismo comunitário ou de base comunitária, 
definido pelo WWF-Internacional (2002 apud MENDONÇA, 2004, p. 4) 
é aquele em que as sociedades locais possuem controle efetivo sobre 
seu desenvolvimento e sua gestão. Por meio do envolvimento parti-
cipativo desde o início dos projetos de turismo e cuja maior parte dos 
benefícios devem ser proporcionados às comunidades locais.

A proposta do turismo de base comunitária surgiu de uma série 
de debates sobre o tipo de turismo desejável, principalmente, às 
comunidades tradicionais, indígenas, ribeirinhas e quilombolas, 
e sobre a necessidade de criação de novas formas de turismo, 
construídas em um modelo mais justo e equitativo, que levasse 
em consideração a sustentabilidade ambiental e que colocasse a 
população local no centro do planejamento, da implementação e 
do monitoramento das atividades turísticas.

Reunião da Câmara Temática de Turismo Sustentável: Foto: equipe Pólis
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Esses debates alcançaram maior repercussão no Brasil durante 
o V Fórum Social Mundial de Porto Alegre, em 2005, e culmina-
ram na Declaração de Porto Alegre: um outro turismo é possível 
(NEUHAUS; SILVA, 2006). Nela o grupo de intervenções em turis-
mo do fórum reafirmou essa nova proposta de turismo, baseada 
na autogestão da atividade pelos atores sociais locais, e se confi-
gurou como uma crítica ao desenvolvimento centralizador e exclu-
dente vigente na sociedade atual. 

Baseado nos princípios da economia solidária, o turismo de base 
comunitária se configura assim como uma alternativa aos projetos 
turísticos tradicionais: o turismo comunitário questiona o mito do 
turismo como gerador de emprego e renda e denuncia as políticas 
centradas na atração de investimentos que não levam em conside-
ração a participação e o desenvolvimento das comunidades locais 
(TURISOL, 2008. p. 3). 

Segundo a Rede Brasileira de Turismo Solidário e Comunitário – TU-
RISOL (2008), o turismo de base comunitária tem como princípios: 

•	A participação dos atores locais desde o planejamento até a gestão do 
turismo em seu território, ou seja, a comunidade deve ser proprietária, 
gestora e empreendedora dos empreendimentos turísticos locais; 

•	A concepção do turismo como uma atividade complementar a outras 
atividades econômicas já praticadas na comunidade; 

•	A geração e distribuição de renda equitativa, praticando preços justos, 
satisfazendo a comunidade e o turista, além de promover a distribuição 
de renda entre os moradores locais;

•	 A valorização cultural e a afirmação da identidade cultural local. As ativida-
des são criadas para proporcionar intercâmbio cultural e aprendizagem ao 
visitante. Não se trata de apresentações folclóricas da cultura popular, mas 
de atividades que fazem parte do cotidiano que o turista vai experimentar; 

•	A concepção do modo de vida local como principal atração turística da 
comunidade; 

•	O entendimento de que a atividade turística só é viável quando construí-
da sobre uma base associativa, ou seja, o sucesso individual está condicio-
nado à sustentabilidade do ambiente que o cerca; 

•	A relação de parceria e troca entre o turista e a comunidade. O turista é 
visto como um parceiro, não como um cliente; 

•	A conservação e a sustentabilidade ambiental; 

•	A cooperação e a parceria entre os diversos segmentos relacionados ao 
turismo de base comunitária; 

•	O trabalho com regras, normas e padrões estabelecidos entre a comuni-
dade local em relação à gestão do turismo em seu território; 

•	O auxílio na luta pela posse da terra pela comunidade através do turismo 
de base comunitária.
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Diretrizes para o desenvolvimento de projetos de 
turismo de base comunitária no litoral norte

A beleza cênica e a existência de características culturais próprias 
são ativos turísticos relevantes para o Litoral Norte. Essas caracterís-
ticas estão intimamente relacionadas à existência e permanência das 
comunidades tradicionais e a seu relevante papel na manutenção da 
cultura regional e de boa parte da sociobiodiversidade da região. 

A partir dos anos 1970, com a ampliação do acesso à região por 
intermédio da abertura de novas estradas, amplia-se a fragilidade e 
as ameaças às comunidades representadas pela perda de territórios, 
por processos de grilagem de terras e também pela sobreposição da 
demarcação de unidades de conservação ao seu território, que mui-
tas vezes estabelecem regras incompatíveis com os usos tradicionais 
das comunidades.

O turismo de base comunitária (TBC) é uma das estratégias de de-
senvolvimento e resistência das comunidades tradicionais e pode 
ser observado, como maior ou menor estruturação, em boa parte do 
Litoral Norte. As iniciativas existentes nas unidades de conservação 
(UCs), embora contem com a participação de comunitários, não ga-
rantem sua autonomia, já que permanecem sujeitos às regras con-
vencionadas pelos órgãos gestores das UCs. Além disso, a questão 
da regularização da posse e propriedade do território historicamente 
habitado pelos comunitários é tida como uma questão central e prio-
ritária para garantir a permanência dos povos e a preservação de sua 
cultura. Nesse sentido, as ações voltadas ao TBC devem sempre se 
atentar para as questões fundiárias não resolvidas, buscando sempre 
atuar em prol dos comunitários e de sua autonomia.

Já a capacidade de interlocução dessas comunidades com os demais 
segmentos da sociedade é bastante variada, sendo maior em regiões 
com a presença de movimentos e organizações sociais protagoniza-
dos pelos próprios comunitários, como nos municípios de Ubatuba, 
Paraty e Angra dos Reis, articulados pelo Fórum de Comunidades 
Tradicionais, e mais fragmentada em locais isolados ou mesmo onde 
a presença do turismo de veraneio é mais marcante e assimilado 
pelas comunidades. As ameaças a que são submetidas – usurpação 
de territórios, perda de cultura e pobreza – são bastante próximas 
de sua realidade cotidiana, reforçando a partilha de experiências e 
conhecimentos como um importante instrumento de preservação 
da cultura e do território, devendo ser valorizada e promovida inde-
pendentemente de recortes administrativos federais, estaduais ou 
municipais que se sobrepõem à presença das comunidades.
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Assim, o TBC, para além de um instrumento de promoção do turis-
mo pura e simplesmente, é uma ferramenta de afirmação política, 
identitária e, acima de tudo, de luta pelos territórios tradicionais, 
sem os quais a cultura não se realiza. E é a cultura local o maior ati-
vo turístico.

Objetivos específicos para projetos de TBC 
Os objetivos específicos para os projetos de TBC tratados a seguir 
resultaram do diálogo entre a CTTS, as comunidades locais de São 
Sebastião e Ilhabela, o Fórum de Comunidades Tradicionais – An-
gra, Paraty e Ubatuba, a Coordenação Nacional Caiçara e o Obser-
vatório Territórios Saudáveis e Sustentáveis da Bocaina. Trata-se 
de diretrizes que buscam dialogar com as reivindicações de au-
tonomia e protagonismo dessas comunidades para a realização 
do TBC, bem como com o estágio atual das iniciativas turísticas e 
produtivas realizadas em seu território.

Assim, os projetos de TBC devem ter como promotores e benefi-
ciários as comunidades tradicionais que têm hoje como uma das 
suas principais estratégias de fortalecimento  e desenvolvimento o 
intercâmbio e a partilha de experiências entre as iniciativas re-
gionais e outras em nível nacional, realizadas pelos comunitários. 
Além das partilhas, as diretrizes também apontam para ações vol-
tadas à formação técnica e profissional que possibilitem aos comu-
nitários o desenvolvimento de iniciativas mais estruturadas para 
viabilizar o turismo de acordo com suas necessidades e vontades.

Um projeto de fortalecimento do TBC deve:

•	Ampliar a capacidade de participação informada, protagonismo das co-
munidades e comunitários, no território e nos negócios;

•	Preservar o patrimônio cultural das comunidades;

•	Fortalecer as organizações locais; 

•	 Identificar e partilhar experiências em TBC;

•	Criar referencial teórico e de práticas;

•	Qualificar as iniciativas produtivas; 

•	Estruturar os empreendimentos associativos comunitários de TBC;

•	Preservar o patrimônio natural e a paisagem cultural do território.
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Mapeamento das iniciativas de TBC e acesso a 
recursos

O mapeamento das iniciativas de turismo de base comunitária, 
pelas próprias organizações representativas dessas comunidades, 
é uma ação fundamental para o conhecimento do estágio das 
iniciativas de cada comunidade. Dessa forma, o mapeamento deve 
servir para orientar as ações e os projetos, adequando-os às neces-
sidades das comunidades, que poderão decidir quais aspectos são 
prioritários para estruturação de iniciativas em TBC.

Já a criação de programas específicos no âmbito dos processos 
de licenciamento ambiental voltados às comunidades tradicionais 
deve efetivamente destinar recursos para as organizações comuni-
tárias, permitindo seu protagonismo em todas as etapas dos ciclos 
dos projetos e empreendimentos sociais e também que possam 
definir os parceiros que os apoiarão no seu processo de formação 
e aprendizado. 
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Desenvolvimento de programas de formação

Como já apontado, as comunidades do Litoral Norte encontram-se 
em diferentes momentos  das iniciativas relacionadas ao TBC. En-
quanto as comunidades de Ubatuba possuem um caminho impor-
tante já percorrido na organização comunitária voltada à adminis-
tração de empreendimentos turísticos e produtivos (Comunidade 
do Quilombo da Fazenda e do Sertão de Ubatumirim, por exem-
plo), outras, como a comunidade da Ilha do Montão de Trigo, em 
São Sebastião, enfrentam problemas relacionados à sua condição 
de isolamento geográfico e precariedade de infraestrutura3 e que 
precisam ser enfrentados, bem como o apoio à própria organiza-
ção da comunidade para a exploração seu potencial turístico.

A seguir, são elencados os principais temas estabelecidos pelas 
comunidades para programas de formação com metodologia apro-
priada e participativa, que necessariamente devem ser objeto de 
consulta prévia e protagonizados pelos comunitários, voltados à 
consolidação do conceito de TBC e ao desenvolvimento de habili-
dades que permitam a sua construção:

•	Questões legais relacionadas às atividades de TBC: (i) aspectos jurídicos e 
tributários das atividades econômicas e (ii) aspectos sanitários;

•	Governança das comunidades para gestão das iniciativas de TBC;		

•	Gestão financeira e contábil;

•	Comunicação social e marketing;

•	Boas práticas de produção;

•	Mercado e comercialização;	

•	Mobilização de novos recursos.

3	  Os principais problemas enfrentados pela comunidade da Ilha do Montão de Trigo foram tratados no 
relatório de visita da CTTS à comunidade, que está disponível no site do Observatório Litoral Sustentável 
a partir do endereço: http://litoralsustentavel.org.br/relatorio/relatorio-de-visita-e-reuniao-com-a-comu-
nidade-ilha-do-montao-de-trigo
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Uso público das unidades de 
conservação e seus impactos 

Os programas de uso público das unidades de conservação 

são estratégicos, uma vez que reúnem um conjunto de ações 

que promove a possibilidade de inserção dessas unidades de 

conservação no contexto da sociedade local e regional. A so-

ciedade pouco compreende a importância de uma área pro-

tegida e dificilmente se compromete com sua conservação 

se não pode usufruir dela, ainda que apenas indiretamente. 

A própria governabilidade das unidades de conservação e a 

sua capacidade de proteção dos atributos naturais e cultu-

rais, que motivaram a sua criação, estão diretamente relacio-

nadas à capacidade instalada de interação com a sociedade, 

em especial do seu entorno, municipalidade e região.

Praia e Rio da Fazenda, Picinguaba. Foto PESM
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Portanto, entende-se que a manutenção da integridade das uni-
dades de conservação será tanto maior quanto mais a população 
local interagir com o seu território, de forma positiva, auferindo 
retorno que impacte a qualidade de sua vida cotidiana. As ativi-
dades de uso público constituem-se na principal possibilidade de 
ligação entre o território das unidades de conservação e seu en-
torno, já que propiciam a integração entre UCs, comunidade local 
e visitantes por meio de diversas frentes de ações, tais como:

•	Atividades de esporte, lazer, entretenimento, descanso e contemplação; 

•	Geração de postos de trabalho relacionados às práticas de uso público no 
interior e entorno das unidades de conservação, incluindo a implantação 
de empreendimentos de pequeno e médio portes, com características de 
gestão familiar, envolvendo prioritariamente a comunidade local; 

•	Possibilidades de formação de identidade positiva com a unidades de con-
servação, diante da vocação para a conservação ambiental que o territó-
rio abrangido por ela apresenta; 

•	Desenvolvimento do sentido de pertencimento mútuo em relação ao ter-
ritório preservado, orgulho pelo diferencial protegido em relação a outras 
localidades; 

•	Compartilhamento de responsabilidades em relação à integridade dos 
ecossistemas, tendo em vista todo o retorno socioeconômico local e re-
gional que a unidade de conservação pode desencadear ou potencializar 
e sem perder de vista a construção de perspectivas de desenvolvimento 
sustentável.

Nesse sentido, a infraestrutura das UCs para o uso público e as ati-
vidades de ecoturismo, como a monitoria ambiental com foco em 
observação de aves4 desenvolvidas a partir dos programas de uso 
público nas unidades de conservação e em suas zonas de amorte-
cimento, ganham cada vez mais relevância, sobretudo no que diz 
respeito ao desenvolvimento de economias criativas, solidárias e 
sustentáveis, baseadas em metas e princípios de sustentabilidade 
ambiental, social e econômica permeados pela ética, de modo a 
construir processos produtivos justos e solidários (entre as pes-
soas e para com a natureza).

A proposta de capacitação em monitoria socioambiental deve ser 
construída em parceria com todos os atores sociais e parceiros 
envolvidos nesse processo, centrado na concepção construtivista 
da relação ensino-aprendizagem em que o monitor incorpora os 
conceitos, procedimentos e as atitudes relacionados à conserva-
ção dos patrimônios ambiental e cultural, seja nas unidades de 
conservação ou mesmo nas comunidades tradicionais. Também 
desenvolve habilidades para planejar as atividades de ecoturismo 
e educação ambiental oferecidas aos visitantes, refletir sobre elas 
e atuar em sua realização. 

4	  Para mais detalhes sobre o potencial econômico e de preservação ambiental da atividade de obser-
vação de aves ver os estudos Pivatto e Sabino (2007), Tapper (2006), Escobar (2006), Kerlinger (2000), 
National Survey on Recreation and the Environment (2000) e USFW (2009).
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Assim, o processo de capacitação em monitoria socioambiental 
deve proporcionar uma formação teórica, prática e vivencial para 
os futuros profissionais, a fim de instigá-los a uma postura ética e 
ecologicamente correta, na condução de grupos, dentro e fora das 
unidades de conservação, em ecossistemas naturais e nas comu-
nidades tradicionais de acordo com os conceitos e as práticas da 
educação ambiental, de ecoturismo e do desenvolvimento susten-
tável. Da mesma forma, contribuir na elaboração de roteiros turís-
ticos de mínimo impacto em áreas naturais, assim como fazer com 
que as atividades ecoturísticas contemplem as comunidades locais 
e tradicionais e permitir a melhor vivência aos visitantes. 

Desse modo, o monitor após o curso estará apto a conduzir gru-
pos de visitantes com segurança e contribuir com ações preven-
tivas e de monitoramento dos impactos gerados pela visitação, 
sensibilizando a todos sobre a importância da conservação do 
meio ambiente, da cultura e dessa atividade como uma alternativa 
econômica criativa e solidária com as populações locais e ambien-
talmente correta.

Além de um aperfeiçoamento da prestação de serviços e produ-
tos ecoturísticos, os processos de capacitação podem servir como 
uma ferramenta de empoderamento pessoal, possibilitando a 
autovalorização da mão de obra local. Entretanto, é necessário 
ressaltar que a capacitação faz parte de um processo contínuo de 
treinamento, avaliações, experiência prática e alguns desafios que 
integram qualquer processo de capacitação. Para tal, deve atender 
a objetivos básicos, tais como:

•	Contribuir para a conservação dos recursos naturais;

•	Promover a geração de renda para as comunidades locais;

•	Promover a geração de conhecimentos teóricos, práticos e vivências 
socioambientais.

A observação de aves é uma vocação natural das unidades de con-
servação e de suas zonas de amortecimento, apesar de ainda insi-
piente, visto protegerem ambientes especiais ou de muita diversi-
dade biológica. Embora uma grande parte ainda não possua plano 
de manejo ou programa de uso público com orientações especí-
ficas para a prática da atividade, diversos parques nacionais são 
destinos tradicionais para observadores de aves, como os Parques 
Nacionais Itatiaia/RJ, Tijuca/RJ, Chapada dos Veadeiros/GO, Emas/
GO, Chapada dos Guimarães/MT, Lagoa do Peixe/RS, Canastra/MG 
e Viruá/RR.
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Essa atividade tem se mostrado uma importante fonte de renda 
para diversas RPPNs (Reserva Particular do Patrimônio Natural), 
que encontram na mesma uma alternativa sustentável de recursos, 
como acontece nas Reservas Buraco das Araras e Estância Mimo-
sa/MS, Guapiaçu/RJ e Rio das Furnas/SC, entre tantas outras. O 
observador de aves contribui ao aumentar o conhecimento sobre a 
avifauna dos parques e de certa forma fornece informações gerais 
sobre o status das espécies do local. Cabe ao órgão gestor das uni-
dades estabelecer regras de visitação e conduta, além de normas 
que possam contribuir nesse processo, incentivando a visitação 
das unidades pelas quais são responsáveis.

Por fim, atividades de monitoria ambiental com foco em obser-
vação de aves promovidas em parques públicos que envolvem a 
comunidade podem ser importantes promotores da conservação, 
visto levar educação ambiental e informações sobre essas unida-
des aos moradores de entorno.

Desenho de projetos voltados ao uso público das 
unidades de conservação do litoral norte 
O desenvolvimento de turismo sustentável nos municípios e nas 
unidades de conservação de São Sebastião, Ilhabela, Caraguata-
tuba e Ubatuba, como alternativa de economia criativa e solidária 
que promova a geração de emprego e renda e adiciona valor ao 
território, é uma estratégia de alto impacto positivo social, econô-
mico e ambiental, tendo como premissa a conservação das paisa-
gens e o fortalecimento das áreas protegidas e das comunidades 
tradicionais como um dos principais valores do território.

Diretrizes para o turismo sustentável no litoral 
norte
As unidades de conservação, suas zonas de amortecimento e as 
comunidades tradicionais são os principais patrimônios que o LN 
oferece àqueles que buscam conhecer seu território e que podem 
conciliar o desenvolvimento com a conservação por meio do uso 
estratégico dos seus recursos, escapando da lógica do turismo de 
veraneio que se esgota com o fim do verão. O turismo sustentável, 
como um dos principais desdobramentos do uso público das uni-
dades de conservação, pode ser destacado como um importante 
vetor econômico para o desenvolvimento do Território de Mosaico 
de Unidades de Conservação no Litoral Norte de São Paulo.
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A integração da cadeia produtiva do turismo com a gestão das uni-
dades de conservação, ao utilizar estratégias de gestão territorial 
de forma equilibrada e efetiva, pode transformar a capacidade de 
competir do destino Território Mosaico, trazendo benefícios para 
conservação e o desenvolvimento social e econômico de um terri-
tório.

Para tal, torna-se necessário:

•	Engajar o empresariado no esforço pelo desenvolvimento do destino 
Território Mosaico (atrativos turísticos, hotéis, restaurantes, serviços etc. 
devidamente qualificados);

•	Promover a capacitação dos profissionais de maneira a proporcionar a 
sua constante qualificação;

•	Utilizar racionalmente os atrativos turísticos, com regras claras, visando 
preservá-los para as próximas gerações;

•	Trabalhar com as comunidades, sensibilizando e capacitando os morado-
res locais para perceber os efeitos positivos do turismo, receber bem o 
turista e ativar as cadeias de produção associadas.

Destaca-se, nesse sentido, a prestação de serviços em diferentes 
modalidades de turismo consideradas sustentáveis, como, por 
exemplo, o turismo de base comunitária e a observação de aves; o 
manejo sustentável de produtos, recursos naturais e culturais que 
agreguem valor e alternativas de geração de renda para alguns 
dos principais grupos sociais do território – as comunidades tradi-
cionais –, implementando uma rede de novas economias criativas e 
sustentáveis; a organização e disponibilização de acessos (trilhas e 
estradas-parques) da Mata Atlântica nas unidades de conservação 
e em suas zonas de amortecimento, entre outras áreas protegidas, 
e a integração desses elementos e atores sociais ao mercado de 
turismo existente na região.

Para tal, torna-se necessário identificar as alternativas produtivas 
sustentáveis por meio de diagnósticos dessas potencialidades pro-
dutivas à luz das especificidades e fragilidades dos ecossistemas 
onde serão empreendidas. Nesse sentido, perceber de que forma 
os atores recepcionarão as alternativas produtivas. Portanto, é 
fundamental a identificação das expectativas dos futuros benefi-
ciários (trade turístico, gestores públicos e comunidades).
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Estratégias locais relacionadas ao turismo sus-
tentável e ao uso público das UCs
Esse item traz um resumo das principais estratégias discutidas 
pela CTTS e pelos grupos de trabalho que elaboraram os projetos 
de turismo sustentável para uso público das unidades de conser-
vação, tratados no item 5.2 deste relatório. São questões concer-
nentes tanto a estratégias locais, como a questões regionais que 
explicitam o estágio avançado das questões relativas ao turismo 
no território do Litoral Norte. 

Nesse sentido, é perceptível a todos os municípios a indicação da 
necessidade de priorização dos projetos que dotem as UCs e suas 
zonas de amortecimento com a infraestrutura necessária para 
promover a visitação pública, bem como a capacitação das comu-
nidades locais para atuarem nas atividades de monitoria ambien-
tal, observações de aves e outras ações relacionadas ao turismo 
sustentável. Também são tratados projetos regionais estruturado-
res, como o Projeto Estrada Parque Rio Pardo-Limeira, como cami-
nho que interliga o planalto paulista ao litoral, também conhecido 
como Rota Dória. Ele envolve diretamente os municípios de Sale-
sópolis, São Sebastião, Caraguatatuba e Ilhabela, com forte poten-
cial no desenvolvimento de turismo sustentável em observação de 
pássaros e turismo de base comunitária, reunindo os patrimônios 
ambiental, histórico-arqueológico-cultural e gastronômico, entre 
outros. Os planos de divulgação e marketing dos atrativos estão 
presentes como ação regional necessária para promover o TS.

Outro importante destaque que atinge todos os municípios é a ne-
cessidade da elaboração dos planos diretores de turismo susten-
tável. Esse instrumento de planejamento e priorização das ações 
voltadas às atividades de turismo é fundamental para garantir os 
recursos orçamentários necessários e permitir o controle social e a 
reivindicação da implementação dos projetos.
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São Sebastião

Com base no conjunto de dados acumulados, na troca de expe-
riências, nos acordos institucionais, encaminhamentos e trabalhos 
sobre os temas prioritários que estão sendo desenvolvidos na Câ-
mara Temática de Turismo Sustentável, o grupo de trabalho forma-
do em São Sebastião destacou, prioritariamente, a necessidade de 
integração e de planejamento de ações entre a Prefeitura de São 
Sebastião, as unidades de conservação, instituições do terceiro se-
tor e agências/receptivos de ecoturismo do mercado com vistas à 
elaboração de um projeto prioritário em turismo sustentável, com 
ênfase em observação de pássaros e de turismo de base comuni-
tária. Um curso poderia ser realizado a partir de planejamento e 
integração institucional que buscará a viabilização do mesmo com 
base nos diagnósticos desenvolvidos na Câmara Temática de Tu-
rismo Sustentável, em 2015 e 2016, sobre a atual situação  desse 
segmento de turismo no município de São Sebastião. 

Inicialmente, foi construída uma proposta integradora que visa 
articular e integrar os representantes das unidades de conserva-
ção do governo do estado de São Paulo, da Secretaria Estadual 
de Meio Ambiental (SMA), Fundação Florestal (FF), do Núcleo São 
Sebastião do Parque Estadual Serra do Mar (NSS/PESM), da Área 
de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Norte (APAMLN) e Área 
de Proteção Ambiental Baleia Sahy (APAB-S) do governo municipal 
de São Sebastião, cuja cogestão é realizada pelo Instituto Conser-
vação Costeira (ICC), Instituição Educacional Verdescola, Associa-
ção de Bairro da Vila Sahy, Secretaria de Turismo de São Sebastião 
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e agências/receptivos de ecoturismo Ecoexperience e Green Way 
Brasil, com vistas ao desenvolvimento de um curso de capacita-
ção em turismo sustentável que enfatize a observação de pássa-
ros e o turismo de base comunitária voltados para a costa sul de 
São Sebastião. 

Essa proposta inicial de projeto integrador, cujo esboço foi 
apresentado pelo grupo de São Sebastião na CTTS, aponta os 
locais com alto potencial em observação de aves em unidades de 
conservação: o Núcleo São Sebastião do Parque Estadual Serra 
do Mar – Sítio Jatobá, a APA Baleia/Sahy e a Área de Proteção 
Ambiental Marinha do Litoral Norte (APAMLN) tanto nas áreas 
terrestres como nas  ribeirinhas e marítima, uma vez que essas 
unidades de conservação formam  um corredor ecológico e bio-
lógico que as interliga junto a seus ecossistemas costeiros. Da 
mesma forma, em se tratando do desenvolvimento de turismo de 
base comunitária, o grupo identificou um forte potencial na Ilha 
do Montão de Trigo e já realizou uma visita ao local para averi-
guar as potencialidades e fragilidades existentes.

Ao longo desse processo participativo, o referido grupo também 
identificou lacunas no planejamento e na gestão para o desenvol-
vimento das atividades na cadeia produtiva em ecoturismo. Entre 
elas estão a indisponibilidade de monitoria ambiental e cultural 
em termos quantitativos e qualitativos, sendo essa categoria 
profissional caracterizada como um dos principais elos da cadeia 
produtiva do mercado de turismo, ausência de políticas públicas 
e de comunicação entre as instituições e a cadeia produtiva de 
turismo sustentável.

Objetivamente, a criação de coordenação e/ou governança para o 
desenvolvimento de um plano de turismo sustentável com plane-
jamento e execução de ações deverá suprir as lacunas. Ele deve, 
prioritariamente, promover oficinas de capacitação de monitores 
ambientais e culturais, assim como a capacitação e troca de ex-
periência entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva de 
turismo sustentável no município. Dessa maneira, desenvolver 
estrategicamente o planejamento e alinhamento de ações a serem 
desenvolvidas pelos representantes do governo do estado de São 
Paulo – SMA, FF,NSS-PESM, APAMLN e APAB-S do governo munici-
pal de São Sebastião, juntamente com a cadeia produtiva do tu-
rismo sustentável e instituições do terceiro setor, com ênfase em 
observação de pássaros e turismo de base comunitária. 

A consecução desse plano incentivará novas oportunidades de 
trabalho e geração renda, por meio de economias criativas e sus-
tentáveis, em áreas ambientalmente protegidas como as unidades 
de conservação, com ampla possibilidade do envolvimento de 
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comunidades locais e tradicionais. Elas irão compartilhar os seus 
conhecimentos empíricos acerca da cultura e dos recursos naturais 
com os visitantes e ecoturistas.

O êxito do plano também dependerá de um conjunto de ações de 
comunicação e marketing, que deve identificar as ações e ativida-
des de grande relevância para o desenvolvimento de observação 
de aves e turismo de base comunitária tanto nas unidades de con-
servação como na comunidade tradicional do Montão de Trigo.

Para tal, torna-se necessário um plano de comunicação com vistas 
à divulgação dos produtos e serviços turísticos sustentáveis locais, 
com ênfase em observação de pássaros e turismo de base comu-
nitária. Além disso, é necessário definir estratégias de divulgação 
em oficinas integradas entre os diferentes conselhos consultivos 
estaduais e municipais existentes na região que tratam de temas 
relacionados ao turismo sustentável; facilitar a comunicação entre 
as agências e os receptivos de turismo/ecoturismo, as comunida-
des, a prefeitura e a unidade de conservação; criar um calendário 
regional de eventos e atividades sobre estas temáticas; desenvol-
ver a coordenação institucional para a realização de eventos em 
que as UCs ordenem atividades e que a gestão municipal venha 
a promovê-las; centralizar informações de agendamento para as 
atividades em turismo sustentável e implantar o voucher único.  
A associação de monitores deve direcionar seus profissionais para 
determinados públicos alvos.
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Ilhabela

Um projeto de capacitação em turismo sustentável (observação de 
aves e turismo de base comunitária) para monitores ambientais e 
guias de ecoturismo em Ilhabela está sendo articulada entre o Par-
que Estadual de Ilhabela (PEIb), a prefeitura e a sociedade civil no 
âmbito da Câmara Técnica de Ecoturismo do PEIb que, por sua vez 
integra o Conselho Municipal de Turismo (Comtur). Tais articula-
ções ganharam força no contexto da Câmara Temática de Turismo 
Sustentável (CTTS) do Observatório Litoral Sustentável. 

A estratégia de integração e fortalecimento institucional utilizará 
recursos financeiros do FUNDTUR (Fundo Municipal de Desenvol-
vimento ao Turismo), por meio de adequação de leis e desenvolvi-
mento de políticas públicas que envolvem o Governo do Estado de 
SP/PEIb e o Município/Comtur, com base na integração dos atores 
e a proposição de contratação de consultorias especializadas para 
a estruturação desse processo de capacitação em monitoria so-
cioambiental. O Observatório do Litoral Sustentável e a Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) colaboram com esse processo.

Destaca-se, da mesma forma, a premência de se estruturar rotei-
ros em turismo sustentável que devem ter como base informações 
acerca do mercado e do perfil dos usuários desse segmento turís-
tico, além de levantamento atualizado sobre políticas públicas na 
área, bem como as experiências exitosas da livre iniciativa, uma 
vez que Ilhabela é o município que mais desenvolve o turismo 
como atividade econômica no Litoral Norte de São Paulo. Trata-se, 
portanto, da necessidade de realização de um diagnóstico sobre a 
atual situação do turismo sustentável, com ênfase em observação 
de aves e turismo de base comunitária, sobretudo acerca da dispo-
nibilidade de serviços em monitoria ambiental e cultura em termos 
quantitativos e qualitativos para o mercado. Com base nesse diag-
nóstico, promover oficinas de capacitação e troca de experiência 
entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva de turismo 
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sustentável e, dessa forma, desenvolver estrategicamente um ali-
nhamento de ações promovidas pelos representantes do governo 
do Estado de São Paulo, SMA, FF, PEIb e do governo municipal de 
Ilhabela. 

O êxito de um programa de turismo sustentável para os municípios 
do Litoral Norte e especificamente em Ilhabela deve identificar 
e priorizar as ações/atividades existentes e potenciais de grande 
relevância para o mercado, para a unidade de conservação e para 
as comunidades que possam ser incluídas em um plano de comuni-
cação e marketing com vistas à divulgação dos produtos e serviços 
em turismo sustentável local e definir estratégias de divulgação 
a partir de oficinas integradas entre os diferentes conselhos con-
sultivos estadual e municipais de turismo e de meio ambiente que 
tratam de temas relacionados ao turismo sustentável, com ênfase 
em observação de aves e turismo de base comunitária. Para tal, 
facilitar a comunicação entre as agências e receptivos de turismo/
ecoturismo, as comunidades, prefeitura e a unidade de conserva-
ção; criar um calendário regional de eventos e atividades. Além 
disso, ressalta-se o lançamento de editais públicos voltados à 
cadeia produtiva do turismo sustentável e à realização de eventos. 
Por fim, recomenda-se a centralização das informações de agenda-
mento para as atividades do turismo sustentável e a implantação 
de um “voucher” único. 

Outra experiência exitosa que deve ser incorporada diz respei-
to ao Projeto Mercado Mata Atlântica da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica, que tem larga experiência nessas temáticas e pode 
servir de exemplo para o desenvolvimento de plano de comuni-
cação e marketing e plano de negócios em turismo sustentável, 
com ênfase em observação de aves e turismo de base comunitária, 
sobretudo voltado para as comunidades tradicionais de Ilhabela 
que carecem de um melhor nível de organização no que concerne 
ao incremento de economias solidárias e sustentáveis.

São, portanto, estratégias com vistas à geração de oportunidades 
econômicas e trabalho e renda, em áreas ambientalmente prote-
gidas como as unidades de conservação e que podem envolver 
as comunidades tradicionais locais. Esses atores locais poderão 
compartilhar com os ecoturistas os seus conhecimentos empíricos 
acerca da cultura e dos recursos naturais.

Para o desenvolvimento de atividades em turismo sustentável na 
Ilhabela é necessário melhorar a infraestrutura de visitação públi-
ca (estrutura e sinalização) tanto no PEIb como em sua zona de 
amortecimento e em outros locais com potencial em observação 
de aves e turismo de base comunitária. Ou seja,  todos os  atrati-
vos com acessibilidade ao público.
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Isso se justifica uma vez que as atividades de observação de aves 
podem ser desenvolvidas em praticamente todos os ecossistemas 
costeiros, além das trilhas oficiais da unidade de conservação. 
Nesse sentido, outro projeto de fundamental importância para o 
desenvolvimento de turismo sustentável para Ilhabela e para toda 
região do Litoral Norte e Vale do Paraíba, é a estrada-parque de 
acesso à Baía de Castelhanos e às suas várias praias e comunidades 
tradicionais. O acesso também se conecta com o  Projeto Estrada 
Parque Rio Pardo-Limeira, como caminho que interliga o planal-
to paulista ao litoral, também conhecido como Rota Dória e que 
envolve diretamente os municípios de Salesópolis, São Sebastião, 
Caraguatatuba e Ilhabela. Tem forte potencial no desenvolvimento 
de turismo sustentável em observação de pássaros e turismo de 
base comunitária, além de reunir o patrimônio ambiental, históri-
co-arqueológico-cultural e gastronômico, entre outros.

Em resumo, na visão da CT Ecoturismo e do Parque Estadual, os 
tópicos a seguir são prioridade para o desenvolvimento do ecotu-
rismo em Ilhabela e o uso público do PEIb:

•	Formação de guias e monitores ambientais;

•	Fortalecimento de comunidades tradicionais com projetos de organização 
comunitária;

•	Capacitações em empreendedorismo no segmento de turismo, abrangen-
do a criação de produtos de ecoturismo, TBC e plano de negócios;

•	Desenvolver estudos de viabilidade econômica e de formatos de parcerias 
públicas e privadas ou entre Fundação Florestal e Prefeitura de Ilhabela, 
visando a gestão compartilhada das trilhas, especialmente com o envolvi-
mento de associações de empresários e de comunidades locais;

•	Estruturação de trilhas e atrativos;

•	Revisão e elaboração de estudos de capacidade de carga;

•	Estudo de viabilidade de implantação de novas atividades;

•	Desenvolvimento do voucher único e de sistema de cobrança;

•	Revisar/ desenvolver plano de marketing específico para as atividades e 
produtos ligados ao TS;

•	Contratação de monitores ambientais para controle da visitação nas tri-
lhas e condução de grupos;

•	Monitoramento dos impactos da visitação e construção de sistema de 
indicadores de monitoramento do turismo.

As parcerias necessárias para o desenvolvimento dessas estraté-
gias e ações podem contar com o envolvimento das seguintes ins-
tituições: Parque Estadual de Ilhabela, Petrobras, Acei, Convention 
Bureau Ilhabela, Companhia Docas, Marinha, Prefeitura Municipal 
de Ilhabela, Yacht Club de Ilhabela, CT Ecoturismo, comunidades 
tradicionais (ONGs e lideranças), Instituto Bonete, Associação Bo-
nete Sempre e Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.
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Caraguatatuba

O arranjo institucional articulado no âmbito da Câmara Temática 
de Turismo Sustentável (CTTS) no Observatório Litoral Sustentá-
vel em Caraguatatuba conta com uma situação diferenciada em 
termos de potencialidades e algumas facilidades já existentes no 
município. A sede administrativa do Núcleo Caraguatatuba do 
Parque Estadual Serra do Mar (NC/PESM) se localiza no centro da 
cidade, o que facilita o contato com os turistas e a divulgação de 
atividades.

Essa realidade de proximidade ao centro urbano facilita suas as 
atividades relacionadas ao uso público, que já são realizadas a 
partir do núcleo de visitação do Parque, mas necessitam de me-
lhorias pontuais como um projeto para a sinalização e divulgação 
das mesmas e do NC/PESM, bem como um projeto de melhorias no 
acesso já existente que leva ao parque, e a viabilização de trilhas 
includentes destinadas às pessoas com mobilidade reduzida e/ou 
com deficiência física.

Destaca-se, nesse sentido, que para a melhoria das ações em 
observação de aves, que já acontece no Núcleo Caraguatatuba do 
PESM, se torna necessário melhorar a divulgação dessa atividade 
na cidade e na região do Litoral Norte, bem como para o público 
em geral (nacional e internacional) dada a importância do segmen-
to de turismo sustentável em termos econômicos tanto no Brasil 
como no mundo. Ela agrega valor à natureza, gera trabalho e ren-
da para a cadeia produtiva de turismo e permite inserção social de 
comunidades locais.
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Dessa forma se busca, estrategicamente, que o governo do estado 
de São Paulo, representado pela SMA, FF, NC e PESM, juntamente 
com o governo municipal de Caraguatatuba, deva se alinhar à ca-
deia produtiva do turismo como protagonista no desenvolvimento 
de um plano municipal de turismo sustentável, com ênfase em 
observação de aves, por meio de articulação institucional que en-
volva os diferentes setores da sociedade, como o governamental, 
a livre iniciativa e os representantes de grandes empreendimentos 
e do terceiro setor da sociedade civil.

As atividades de visitação pública já ocorrem no Núcleo Caragua-
tatuba do PESM e se encontram em situação favorável, bastando 
apenas melhorar as condições dessas atividades sustentáveis, por 
meio de uma campanha profissional de divulgação comunicação e 
marketing sobre as diferentes opções de turismo sustentável, com 
destaque em observação de aves; um projeto de estruturação das 
trilhas que propicie o desenvolvimento de interpretação ambien-
tal; realização de diagnóstico (legislação, mercado de trabalho, 
associativismo) acerca de disponibilidade de monitoria ambiental 
e cultural para os atrativos turísticos, com vistas a necessidade de 
capacitação e qualificação técnica. 

Outro projeto de fundamental importância para o desenvolvimen-
to de turismo sustentável para Caraguatatuba e para toda região 
do Litoral Norte e Vale do Paraíba, é o Projeto Estrada Parque Rio 
Pardo-Limeira, conforme já indicado nas ações de Ilhabela. A Rota 
Dória revela-se, assim, como um projeto com grande potencial 
regional de promoção do turismo sustentável. 

Soma-se a esse circuito a tradicional Rota Gastronômica do Cam-
buci e a Festa do Cambuci, entre outras atividades associadas às 
economias criativas, solidárias e sustentáveis. São organizadas 
pelo Instituto Auá, que conta com o apoio do governo do Estado 
de São Paulo e Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas), mas que pode ser alvo de melhorias, especial-
mente nas suas formas de divulgação e de adesão ao evento por 
parte de instituições e  lideranças locais e regionais.
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Ubatuba

O arranjo institucional de Ubatuba em relação às atividades de 
turismo sustentável conta com a mobilização social da zona costei-
ra do Litoral Norte de São Paulo e do Sul Fluminense. Trata-se do 
Fórum das Comunidades Tradicionais do LN-SP e Sul-Fluminense, 
que se reúne de forma periódica, promovendo um intercâmbio 
entre as comunidades tradicionais sobre turismo de base comuni-
tária. Entre outros objetivos, este arranjo busca difundir as boas 
práticas do turismo de base comunitária realizado pelas comunida-
des tradicionais do Litoral Norte como forma de empoderamento 
e luta pela permanência no território. Por isso, é fundamental que 
o TBC e o protagonismo dos comunitários sejam incorporados pelo 
órgão gestor das UCs, já que seu território muitas vezes foram 
sobrepostos pela demarcação das UCs.

Além disso, foi indicada na CTTS por outros representantes de 
Ubatuba (especialmente gestores de turismo da prefeitura e ges-
tores de UCs localizadas no município), a importância da implan-
tação do Plano Diretor de Turismo de Ubatuba, em elaboração, 
como ferramenta para o desenvolvimento do turismo sustentável 
com qualidade. De forma geral, tanto os atrativos das unidades de 
conservação do município (PESM Núcleo Picinguaba e PE Ilha An-
chieta), quanto os atrativos distribuídos no restante do município, 
com destaque para o patrimônio histórico arquitetônico, precisam 
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estar em boas condições de uso e com previsão de manutenções 
frequentes, para bom atendimento dos visitantes e para conserva-
ção do patrimônio ambiental5, além de adaptados para garantir o 
turismo inclusivo.

Também foi ressaltada a necessidade de desenvolvimento de um 
voucher único que integre os  diversos atrativos de Ubatuba, prin-
cipalmente aqueles em áreas das unidades de conservação e as op-
ções existentes no mercado (trade turístico), para um ordenamen-
to adequado da atividade turística, haja vista que ela é uma das 
principais vocações da região. Em paralelo ao voucher, é necessá-
rio o desenvolvimento de um plano de comunicação que forneça 
informações com qualidade ao público diverso que visita à região: 
utilização de materiais bilíngues e em braile, tais como folders, 
placas, entre outros, e a elaboração de aplicativos que facilitem a 
busca por informações e a própria aquisição do voucher. 

Finalmente, foram ressaltados os benefícios da criação de selos de 
garantia de qualidade de serviços aos processos de fortalecimento 
e qualificação dos atrativos turísticos, os quais podem ser moni-
torados pela Secretaria Municipal de Turismo, em parceria com as 
Unidades de Conservação. 

5	  Ainda o município é dotado de bens históricos riquíssimos, os quais precisam de atenção especial para 
restauração e então uso adequado como atrativo turístico. Destacam-se as edificações e ruínas do antigo 
sistema prisional que existiu na Ilha Anchieta, bem como os prédios no centro de Ubatuba. 
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Os grandes empreendimentos 
e o turismo sustentável e de 
base comunitária

A presença predominante de espaços territoriais especial-

mente protegidos no Litoral Norte, de grandes plantas in-

dustriais de transformação, transporte e armazenamento 

de petróleo e gás e de projetos previstos ligados à logística 

portuária e viária são fruto de crescentes preocupações e 

conflitos diversos à população residente. O cenário tem em 

comum a destinação de investimentos financeiros voltados 

para a implantação desses grandes empreendimentos, mas 

também destinados às UCs diretamente impactadas – a par-

tir das compensações ambientais – e as medidas mitigatórias 

e compensatórias apresentadas como condicionantes nos 

processos de licenciamento socioambiental. 

Mapeamentos atrativos turísticos do Litoral Norte pela Câmara de Temática de 
Turismo Sustentável. Foto: equipe Pólis
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Tanto as condicionantes socioambientais como as medidas mitigatórias 
e  compensatórias foram objeto de estudos específico no âmbito do 
Observatório Litoral Sustentável6. Elas demonstraram seu potencial 
para apoiar ações concretas junto às comunidades e às UCs, de forma a 
mobilizar e empoderar a comunidade impactada. Tratam-se, portanto, 
de oportunidades para se alavancar as potencialidades já existentes 
no território, por meio da implantação de ações e de projetos socioam-
bientais que estão sendo apresentados, discutidos e que podem ser 
viabilizados a partir de várias fontes de recursos que estão sendo desti-
nadas à região do Litoral Norte de São Paulo em razão da implantação 
e do funcionamento de grandes empreendimentos na região.

As medidas mitigatórias, compensatórias, os 
programas de educação ambiental, o turismo 
sustentável e o TBC
Conforme apontamentos dos debates ocorridos na Mesa de Diálogo 
sobre as condicionantes socioambientais que resultam dos proces-
sos de licenciamento, cada vez é mais evidente que as ações e os 
projetos resultantes desses processos devem dialogar não só com a 
dimensão do impacto no meio ambiente natural, mas também com a 
dimensão social dos impactos desencadeada pelas dinâmicas ineren-
tes aos grandes empreendimentos. A dificuldade em mensurá-los 
não pode inviabilizar a escolha de projetos com maior aderência às 
necessidades das comunidades afetadas. Assim, os instrumentos de 
controle e compensação de atividades geradoras devem ser ajusta-
dos a partir do diálogo entre empreendedores, órgãos licenciadores 
e comunidades desde o momento de definição das condicionantes.

Desta forma, órgãos licenciadores e empreendedores devem abrir seu 
processo de escolha e priorização de ações que dão conteúdo aos proje-
tos de mitigação e compensação dos impactos da implantação e funcio-
namento para a participação dos atores comunitários impactados, sejam 
eles pertencentes à comunidades tradicionais ou não. O arcabouço legal 
vigente sobre o processo de licenciamento socioambiental já determina 
uma atuação nesse sentido, já que exige o foco nos impactados e nas 
medidas que mitigam e compensam os impactos dos empreendimentos. 
Cabe destacar as vantagens da destinação de recursos por meio de medi-
das mitigatórias e compensatórias com vistas à viabilização de projetos/
demandas socioambientais, uma vez que são apresentadas e exigidas 
como condicionantes pelos órgãos licenciadores e são executadas de 
forma célere, diretamente  pelo empreendedor.

6	  O boletim sobre Condicionantes podem ser acessado a partir do endereço http://litoralsustentavel.
org.br/boletins/boletim-condicionantes. Já o boletim sobre Compensações Ambientais  está no endereço 
http://litoralsustentavel.org.br/boletins/boletim-compensacao-ambiental
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A Instrução Normativa (IN) nº. 02/12, de 27/03/2012 da Diretoria de Licen-
ciamento Ambiental do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (Dilic/Iba-
ma), que estabelece as bases técnicas para a elaboração de Programas 
de Educação Ambiental (PEAs) em cumprimento às condicionantes das 
licenças ambientais emitidas pelo Ibama para todas as tipologias licen-
ciadas pelas coordenações da Dilic, preconiza que os PEAs devem ser 
elaborados de acordo com os resultados de diagnósticos participativos, 
realizados com os sujeitos e grupos sociais afetados pelos empreendi-
mentos. PEA: um conjunto de ações educativas articuladas voltadas ao 
desenvolvimento da gestão ambiental compartilhada de uma determi-
nada região influenciada pela indústria do petróleo e gás natural. Essas 
ações educativas são exigidas pelo Ibama ao empreendedor em forma 
de projetos que são acompanhados e validados pelo órgão seguindo as 
orientações de normas. Estes projetos são agrupados em linhas de ações 
definidas por estas normas e visam diminuir ou evitar o agravamento de 
alguns efeitos e impactos dos empreendimentos.

Objetivos: Por meio de processos educativos, fortalecer a organiza-
ção das comunidades vulneráveis que são impactadas pelas ativida-
des de exploração e produção de petróleo e gás a fim de qualificar a 
participação nas decisões da gestão ambiental local e regional.

Um exemplo de projeto resultante de PEA com forte caráter de 
promoção da geração de renda foi apresentado na Câmara Temática 
de Grandes Empreendimentos da Baixada Santista do Observatório 
Litoral Sustentável. Trata-se do projeto Vida Caiçara – Educação Am-
biental e Turismo de Base Comunitária, que integra o PEA da Empresa 
Brasileira de Terminais Portuários (Embraport) como resultado do 
licenciamento ambiental da ampliação do terminal portuário de San-
tos. Apesar de persistirem pontos de conflito entre a comunidade 
da Ilha Diana e a empresa7, o projeto ofereceu suporte pedagógico 
para a gestão e o desenvolvimento do monitoramento dos turistas 
que visitam a Ilha e têm a oportunidade de conhecer a cultura caiça-
ra baseada nas tradições e na pesca artesanal8.

Compensação ambiental

Historicamente, o conhecimento acerca da compensação ambien-
tal – introduzido ao processo de licenciamento ambiental pela Lei do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e 
regulamentado em 20029 –, bem como o processo de destinação dos 

7	  Para um relato completo sobre a apresentação da experiência com a presença da empresa e dos co-
munitários, acessar a página do Observatório no endereço: http://litoralsustentavel.org.br/grandes-em-
preendimentos-setor-imobiliario-e-transformacoes-regionais/compensacao-ambiental-na-ilha-diana-e-te-
ma-de-reuniao
8	  Reportagem especial do Observatório Litoral Sustentável trata de todo o processo de implantação e 
funcionamento do TBC na Ilha Diana: http://litoralsustentavel.org.br/boas-praticas/turismo-e-uma-possib-
ilidade-de-geracao-de-renda-na-ilha-diana
9	  Lei federal n°, 9.985 de 2000 e Decreto federal n°. 4.340 de 2002.
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recursos para as UCs e a escolha de projetos, era pouquíssimo difun-
dido entre os atores sociais que participam direta ou indiretamente 
dos processos de licenciamento ambiental, especialmente a socieda-
de civil. A partir das discussões promovidas pela Mesa de Diálogo so-
bre os recursos das compensações ambientais destinadas às UCs do 
Litoral Norte sob gestão da Câmara de Compensação Ambiental de 
São Paulo, a CTTS elaborou quatro embriões de projetos focados no 
uso público das UCs e no turismo sustentável e que foram apresen-
tados na reunião conjunta dos Conselhos das UCs, conhecido como 
Conselhão, realizada no dia 30 de junho de 2016, em Caraguatatuba. 

O cerne da ideia é que os projetos dialoguem com as necessidades e 
os potenciais das comunidades locais e das entidades que os repre-
sentam a partir de uma efetiva participação desses na definição do 
escopo dos projetos, democratizando assim a destinação dos recur-
sos de compensação ambiental. Cumpre apontar que atualmente 
a escolha dos projetos com recursos da compensação ambiental 
ocorre de forma lenta e em uma arena decisória restrita aos gesto-
res à frente das diretorias da Fundação Florestal, pois à Câmara de 
Compensação Ambiental cabe somente a avaliação dos requisitos 
formais dos projetos, mas não sua priorização. Durante as discus-
sões no âmbito da Mesa de Diálogo, ficou evidente que o acesso aos 
recursos e à sua execução é dificultosa e que o procedimento não é 
claro e tampouco está incorporado à rotina de diretores e gestores 
das UCs. Consequentemente, a participação social também é limita-
da, já que não há previsão de sua ocorrência ao longo do processo.  

 O entendimento do processo de escolha de projetos também foi 
um ganho efetivo da atuação da Mesa de Diálogo e da CTTS, em 
parceria com os Conselhos Gestores das UCs. Ele gerou uma reco-
mendação da Mesa de Diálogo para a inclusão dos Conselhos no 
processo decisório sobre a destinação dos recursos de compensa-
ção ambiental e sobre o estabelecimento de critérios de aplicação 
dos mesmos, conforme previsão do artigo 8° da Resolução Cona-
ma (Conselho Nacional do Meio Ambiente) n°. 371/2006.

Desse modo, foram constituídos quatro grupos de trabalho que 
se orientaram a partir do recorte territorial das UCs e buscaram 
preencher os campos do documento Plano de Trabalho, exigido 
pela Câmara de Compensação Ambiental para avaliar as propostas 
em seu colegiado. Os projetos não exauriram as exigências formais 
estabelecidas pela Câmara. Constituem uma importante referência 
sobre as potencialidades e os anseios do território e das próprias 
UCs para avançar na gestão compartilhada e na relação com as 
comunidades locais que podem se beneficiar com sua presença. 

A seguir são apresentados os projetos elaborados pelos grupos de 
trabalho formados pela CTTS:
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São Sebastião

Nome do projeto: Capacitação, estruturação e promoção de 
produtos ecoturísticos do PESM – Núcleo São Sebastião;

UC – proponente: Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) – 
Núcleo São Sebastião;

UCs – impactadas/beneficiadas: APA Municipal Baleia-Sahy 
APAMLN;

Valor estimado do projeto: R$ 428.000,00 (quatrocentos e vinte 
e oito mil reais);

Beneficiário do projeto: Comunidades locais, trade turístico, 
PMSS e UCs;

•	 Objetivos do projeto: Fortalecer e aprimorar a diversifica-
ção das atividades ecoturísticas, objetivando a geração de 
emprego e renda, a sustentabilidade econômica do trade tu-
rístico, a inserção da comunidade, principalmente na baixa 
estação, e a conservação ambiental; (II) Observação de aves 
nas principais trilhas e Zonas de Amortecimento das UCs e na 
Estrada Parque (regional); (III) Turismo de base comunitária 
(TBC) na Ilha do Montão do Trigo.

Programa de uso público – plano de manejo:

•	 Visitação e turismo sustentável: (I) manejo da visitação; (II) 
relacionamento com parceiros institucionais; (III) infraestru-
tura de apoio à visitação; (IV) qualidade da monitoria am-
biental; (V) relação com a comunidade local;

•	 Educação ambiental: (I) articulação e sensibilização de gru-
pos estratégicos; (II) disponibilidade, formação e capacita-
ção de recursos humanos; (III) monitoramento dos impactos 
de educação ambiental;
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•	 Comunicação e marketing: (I) uso estratégico da sinalização; 
(II) comunicação para formadores de opinião e grupos de in-
fluência; (III) comunicação para comunidades locais; (IV) par-
cerias estratégicas para comunicação.

Etapas:

•	 Etapa 1 – Capacitação de monitores ambientais  
Objetivo: Contribuir para o ordenamento das atividades turísticas no 
município de São Sebastião, promovendo a capacitação de monitores 
ambientais, o envolvimento da comunidade local em um processo de 
formação básica (comunidades do LN e em São Sebastião – Montão de 
Trigo), buscando minimizar os impactos negativos da visitação e a maxi-
mização dos aspectos positivos.  
Meta: 40 a 50 participantes.  
Custo: R$ 108.000,00;

•	 Etapa 2 – Curso de observação de aves  
Objetivo: Fornecer informações e técnicas que auxiliem o monitor am-
biental na identificação da avifauna local; orientar sobre as principais 
técnicas de condução de grupos de observadores de aves em ambiente 
natural; ampliar as possibilidades de trabalho dos condutores e monito-
res ambientais, bem como consolidar São Sebastião como um importan-
te destino para observadores brasileiros e estrangeiros.  
Meta: 20 participantes. Custo: R$ 20.000,00;

•	 Etapa 3 – Estruturação de atrativos  
Objetivo: Implantar infraestrutura necessária à segurança do usuário e 
da conservação do patrimônio natural e cultural na Estrada Parque Limei-
ra e Trilha Ribeirão do Itu.  
Valor Estimado: Ponte Pênsil Ribeirão do Itu – R$ 100.000,00

•	 Etapa 4 – Campanha de comunicação e marketing  
Objetivo: Divulgar os serviços ambientais das UCs do LN, sobretudo o 
uso público nas UCs dessa região, com destaque ao Projeto Estrada Par-
que/Rota Dória-PESM-Salesópolis/Caraguatatuba/São Sebastião e Ilhabe-
la (promoção de observação de aves e do patrimônio histórico-cultural).  
Valor Estimado: R$ 200.000,00.
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Ilhabela

Nome do projeto: Fomento ao ecoturismo local e regional;

UC – proponente: Parque Estadual de Ilhabela (PEIb);

Valor estimado do projeto: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais);

Beneficiário do projeto: Comunidades tradicionais, trade turísti-
co, sociedade civil, município e turistas; 

Objetivos do projeto: 

•	 Elaborar indicadores condizentes com a realidade da UC para 
criar melhorias de acesso, estrutura e interpretação dos atra-
tivos, com atividades de monitoria e utilizando pessoal capa-
citado;

•	 Montar planos de emergência dentro da UC, envolvendo as 
comunidades tradicionais, o trade e demais atores, a fim de 
garantir a segurança dos visitantes e operadores;

•	 Guias, monitores, trade e demais atores capacitados, além 
da adequação de atrativos para receber o púbico para ativi-
dades específicas;

•	 Garantir a qualidade do ecoturismo com a regulamentação do 
uso dos atrativos, envolvendo todos os prestadores de servi-
ço e sua regularização na UC em um sistema que possibilite a 
garantia de visitação dentro das diretrizes estabelecidas para 
cada atrativo (visitantes e operadores), gerando indicadores e 
a garantia da sustentabilidade dos recursos da UC;

•	 Capacitação das comunidades tradicionais para o TBC, a fim 
de profissionalizar o trabalho de guia e criar novas opções de 
renda, auxiliando o processo de associativismo e fortaleci-
mento ao torná-los novos atores da cadeia turística.
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Programa de uso público – plano de manejo:

•	 Oferta técnica turística de Ilhabela; 

•	 Atividades turístico-recreativas no entorno do PEIb;

•	 Atividades turístico-recreativas no PEIb;

•	 Infraestrutura relacionada ao uso público;

•	 Caracterização das trilhas, dos principais atrativos consolidados;  

•	 Avaliação geral das trilhas; 

•	 Gestão da visitação pública; 

•	  Projetos, parcerias, cogestão e outras formas de manejo; 

•	 Educação ambiental em ambientes formais na área de abran-
gência do PEIb.

Etapas:

•	 Etapa 1 – Diagnóstico: Demanda anual, capacidade de carga, 
estruturação das trilhas, atividades potenciais (arvorismo, 
rapel, tirolesa etc.);

•	 Etapa 2 – Estruturação: Infraestrutura de visitação, visando 
primeiramente a segurança (plano de contingência), acessi-
bilidade (projeto Poço da Pedra, Cachoeira Água Branca), in-
formação, conscientização e regulamentação das atividades 
de ecoturismo;

•	 Etapa 3 – Capacitação: Formação TBC, tornando as comuni-
dades tradicionais protagonistas do seu próprio território. 
Formação de guias de observação de aves e adequação do 
trade. Reciclagem dos condutores 4x4, visando boas práti-
cas, regras de conduta e ética;

•	 Etapa 4 – Formatação de produto: Produtos ecoturísticos 
completos, que proporcionem uma experiência única através 
de atividades que contemplem a interpretação da natureza e 
a interação com o local visitado, envolvendo as comunidades 
tradicionais caiçaras e valorizando sua cultura e seu estilo 
de vida (Bonete e Castelhanos): (i) Roteiro regional: Promo-
ção do ecoturismo em um contexto regional, fortalecendo 
o Litoral Norte, consolidando rotas históricas (Rota Dória) e 
estabelecendo uma sinergia e uma maior interação entre os 
municípios/UCs integrantes; (ii) Plano de marketing: Implan-
tar um amplo  programa de marketing,  divulgando  o eco-
turismo da região, valorizando sua localização estratégica 
(eixo RJ-SP), toda a rede e infraestrutura turística  do Litoral 
Norte, UCs, atrativos e produtos turísticos.
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Caraguatatuba

Nome do projeto: Parque Inclusivo Natureza para Todos – Pro-
jeto de adaptação para acessibilidade do setor sede do Parque 
Estadual da Serra do Mar (PESM) – Núcleo Caraguatatuba;

UC – proponente: PESM – Núcleo Caraguatatuba;

Valor estimado do projeto: R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais);

Beneficiário do projeto: Moradores e turistas do LN; 

Objetivos do projeto: Integrar o parque aos demais equipamen-
tos acessíveis do município, vindo ao encontro das atuais políti-
cas públicas municipais de inclusão e obtendo os seguintes resul-
tados: (I) aumento quantitativo do público visitante; (II) inclusão 
das pessoas com deficiência e idosos no acesso aos equipamen-
tos do Setor Sede Núcleo Caraguatatuba; (III) proporcionar uma 
nova atividade de lazer e educação ambiental às pessoas com de-
ficiência e idosos; (IV) maior divulgação das atividades do Núcleo 
Caraguatatuba por esse conter atividades diferenciais.

Programa de uso público – plano de manejo:

•	 No plano de manejo, no Subprograma Visitação e Turismo Susten-
tável, há menção a “direcionar, estruturar e monitorar a visitação 
para os diferentes tipos de público”, “promover oportunidades para 
o empreendedorismo, cogestão e parcerias” e “proporcionar maior 
variedade de experiências e oportunidades de visitação para con-
templar os diversos tipos de público.”

Etapas:

•	 Etapa 1: Elaboração de projetos. Atividade 1: Elaboração dos projetos 
executivos de adaptação das estruturas de uso público do setor sede 
do PESM- Núcleo Caraguatatuba. Produtos: Projetos Executivos;

•	 Etapa 2: Execução dos projetos. Atividade 1: Execução das obras de 
implantação. Produtos: Obra finalizada, aquisição de equipamento e 
sinalização.
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Ubatuba

Nome do projeto: O potencial histórico-cultural da Ilha Anchieta;

UC – proponente: Parque Estadual Ilha Anchieta;

Valor estimado do projeto: (a ser estimado a partir dos quanti-
tativos resultantes da primeira etapa);

Beneficiário do projeto: Sociedade de forma geral, patrimônio his-
tórico-cultural da Ilha Anchieta e Parque Estadual da Ilha Anchieta; 

Objetivos do projeto: 

•	 Valorizar os aspectos históricos do Parque Estadual Ilha Anchieta;

•	 Restaurar um dos pavilhões das ruínas do presídio;

•	 Valorização dos aspectos históricos da Ilha Anchieta, assim 
como a manutenção do patrimônio histórico que possui e, 
dessa maneira, ofertando um turismo com mais qualidade e 
diferenciado aos seus visitantes, além de ser um novo atrati-
vo. Será ainda um piloto que ofertará subsídios para propor-
cionar novos usos das ruínas;

Programa de uso público – plano de manejo:

•	 No plano de manejo, na descrição da Zona de Uso Intensivo, 
há menção que as antigas edificações do presídio deverão ser 
restauradas para servirem de centro de visitantes, lanchonete, 
museu e demais infraestruturas. Além disso, nessa zona exis-
tem as Áreas Histórico-Culturais, onde se encontram as ma-
nifestações históricas e culturais, incluindo as arqueológicas. 
O plano de manejo cita que elas deverão ser preservadas, es-
tudadas, restauradas e interpretadas para o público visitante; 
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•	 Posteriormente, nos programa de proteção, de pesquisa, de 
educação e interpretação, diversas vezes é mencionada a 
questão do restauro;

 Etapas:

•	 Etapa 1 – Diagnóstico – Atividade 1: Levantamento e leitura 
de materiais existentes sobre a recuperação das ruínas do 
Parque Estadual Ilha Anchieta. Objetivos: Aproveitar o que já 
foi pensado anteriormente. Produtos: Levantamento biblio-
gráfico sobre restauro;

•	 Etapa 2 – Preparação do Restauro – Atividade 1: Realizar Le-
vantamentos. Objetivos: Identificação dos serviços necessá-
rios preventivos, quantificação e custos. Produtos: Relató-
rios de viabilidade técnica e análise.  Atividade 2: Elaborar 
projeto básico e executivo. Objetivos: Lançar em desenhos, 
memoriais e especificações técnicas os levantamentos efe-
tuados, dando maior precisão a serviços, quantidades, custos 
diretos e indiretos, formas de execução, logística e sistemas 
construtivos. Produtos: Projetos e todos os seus desenhos; 
Atividade 3: Elaborar memoriais descritivos, especificações 
técnicas, planilhas quantitativas e orçamentárias e cronogra-
mas. Objetivos: Obter todas as informações necessárias para 
produzir o caderno técnico. Produtos: Memoriais descritivos, 
especificações técnicas, planilhas quantitativas e orçamentá-
rias, cronograma físico e financeiro;

•	 Etapa 3 – Restauro: Realizar a restauração (Demolições e 
retiradas, recuperação estrutural, aspectos de arquitetura). 
Objetivos: Restaurar um dos pavilhões do presídio como 
projeto piloto de restauração das ruínas da Ilha Anchieta. 
Produtos: Um pavilhão restaurado.
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Ilhabela. Fotos Públicas/Rafael Neddermeyer
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Plano para a 
viabilização da 
pesca artesanal
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O Plano para a Viabilização da Pesca Artesanal no Litoral Norte 
aqui relatado (veja origem da proposta na Apresentação desta ca-
derno) foi elaborado com base nos resultados da Oficina Inserção 
do Pescado na Alimentação Escolar dos Municípios do Litoral Nor-
te de São Paulo, promovida em Caraguatatuba, em 29 de setembro 
de 2015, que teve como objetivo realizar um processo de esclareci-
mento sobre o que dispõe a Lei nº. 11.947/2009 sobre a compra de 
alimentos para a alimentação escolar em sua regulamentação e:

•	 Mapear os desafios identificados por gestores públicos e pelas organiza-
ções sociais ligadas à pesca artesanal para a ampliação da sua participa-
ção nesse mercado de compras públicas; 

•	 Identificar os entraves burocráticos nas prefeituras locais para a imple-
mentação da política de compras de pescado artesanal para o cumpri-
mento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);

•	 Apontar estratégias para a resolução dos problemas identificados.

Além da Oficina, foram realizadas reuniões da equipe do Observa-
tório Litoral Sustentável com técnicos do Instituto de Pesca da Se-
cretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, com o delega-
do do Ministério de Desenvolvimento Agrário em São Paulo e com 
a equipe responsável pelo acompanhamento do Projeto de Ação 
Participativa para a Pesca Artesanal, que vem sendo implantado 
pela Petrobras devido à exigência do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) durante o 
licenciamento do Campo de Mexilhão. 

A região enfocada neste plano engloba os municípios de Ubatuba, 
Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela. Importante destacar que 
no Litoral Norte do estado de São Paulo existem comunidades tradi-
cionais que dependem fortemente dos recursos naturais da região. 
O ambiente marinho está em grande parte inserido na Área de Pro-
teção Ambiental Marinha do Litoral Norte (APAMLN), e o ambiente 
terrestre também contém cerca de 80% de remanescentes de Mata 
Atlântica, protegidos por outras unidades de conservação. 
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Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é considera-
do um dos maiores programas de alimentação escolar do mundo. 
Atende aos alunos da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matri-
culados em escolas públicas, filantrópicas e em entidades comu-
nitárias (conveniadas com o poder público). O programa contribui 
para o desenvolvimento da aprendizagem, favorecendo o rendi-
mento escolar dos estudantes e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis.

A inserção do pescado oriundo do próprio Litoral Norte de São 
Paulo na alimentação escolar constitui uma estratégia que atende 
ao menos três objetivos, o estímulo ao desenvolvimento socioeco-
nômico local, o acesso à alimentação saudável para os estudantes 
e o resgate de tradições alimentares, contribuindo para o fortale-
cimento da cultura alimentar da região.  

Os resultados de pesquisas realizadas em comunidades caiçaras in-
dicam a tendência de substituição gradual da alimentação tradicio-
nal, a exemplo do pescado, que historicamente vinha garantindo à 
população o consumo mínimo de proteína, por produtos de fora, 
como a carne bovina e o frango.

Apa Marinha Centro. Foto: Sistema Ambiental Paulista
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A Lei nº. 11.947/2009 determina que “no mínimo 30% do valor repas-
sado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na compra de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do em-
preendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se 
os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e as comunidades quilombolas”. Esse foi o mecanismo 
criado pelo programa para ampliar a inclusão social e produtiva das 
populações tradicionais, oferecendo ao mesmo tempo uma alimen-
tação de maior qualidade aos estudantes e o fortalecimento da cul-
tura alimentar e da soberania alimentar.

A garantia da promoção e do acesso à alimentação adequada e 
saudável assegurando a aproximação entre as esferas de produ-
ção, consumo e pós-consumo (geração de resíduos) é uma das di-
retrizes do Eixo 3 – Democratização do território e inclusão social, 
da Agenda criada pelo projeto do Observatório. Fortalecer a par-
ticipação das organizações de pescadores artesanais no mercado 
das compras públicas alinha-se à estratégia definida de se “Estru-
turar sistemas de base agroecológica e sustentáveis de produção, 
extração, abastecimento, distribuição e consumo e pós-consumo 
de alimentos”.

Consideramos que a iniciativa de fortalecer a participação das co-
munidades tradicionais no mercado das compras públicas constitui 
uma estratégia positiva, não só de geração de trabalho e renda, 
mas como de afirmação da cultura alimentar dessas populações. 
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Metodologia
A Oficina Inserção do Pescado na Alimentação Escolar nos 

Municípios do Litoral Norte utilizou uma metodologia par-

ticipativa com dinâmica de trabalho em grupos, registran-

do-se os principais problemas levantados de acordo com 

os diferentes setores presentes na oficina, principalmente 

prefeituras e pescadores.

A equipe do Observatório Litoral Sustentável realizou previamente 
uma análise de envolvimento dos agentes e o levantamento dos 
principais temas relativos ao fornecimento do pescado e a compra 
do mesmo pelas prefeituras. 

A Oficina participativa

Estiveram presentes:

•	 Pescadores artesanais das colônias de pesca dos municípios do Litoral Norte 
representados ou não por suas respectivas associações da sociedade civil ou 
cooperativas.

•	 Órgão de preservação do patrimônio natural local: APA Marinha Litoral Norte; 

•	 Órgão das prefeituras responsáveis pelas compras públicas de alimentos;

•	 Órgão das prefeituras responsáveis pela elaboração e definição do cardápio da 
alimentação escolar;

•	 Representantes dos Conselhos Municipais de Alimentação Escolar e/ou Segu-
rança Alimentar;

•	 Pesquisadores e técnicos envolvidos com o tema da pesca artesanal.

Trabalho em todos os grupos de interesse:

1.	 Apresentação dos temas, para serem avaliados pelos grupos e adotados ou não 
como orientadores dos trabalhos. Descartados alguns temas e acrescentados 
outros, de acordo com a ponderação do grupo;

2.	 Identificação de seus problemas, reagrupamento destes problemas, identifica-
ção de objetivos e apontamento de suas devidas diretrizes.

3.	 Apresentação do resultado dos grupos de interesses utilizando a metodologia na qual 
os integrantes de cada grupo de trabalho se dividem e vão a outros grupos ouvir e con-
tar qual foram os principais problemas e soluções apontadas em seu trabalho.

O resultado desse trabalho esta registrado, por município, nas tabe-
las dos Planos de Ações dos municípios do Litoral Norte (pág. 67).
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Sistematização das propostas

As propostas abaixo resumem a sistematização das discus-

sões dos quatro municípios realizadas na oficina. Foram divi-

didas em três grandes temas agregadores:

•	Assistência técnica/Burocracia;

•	 Infraestrutura;

•	Conservação do estoque pesqueiro.

Assistência técnica e burocracia

Os encaminhamentos de várias demandas dos pescadores para 
viabilizar sua inserção no mercado de compras institucionais foram 
relacionados, durante as oficinas, à necessidade da presença conti-
nuada de prestadores de assessoria técnica qualificada para aten-
dê-los. Infelizmente a instituição pública de assistência técnica e 
extensão rural do estado de São Paulo, a Coordenadoria de Assis-
tência Técnica Integral (Cati), da Secretaria da Agricultura e Abas-
tecimento, é voltada aos produtores rurais e não possui quadros 
suficientes para o atendimento aos pescadores artesanais. O Insti-
tuto de Pesca da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios 
(IP/APTA/SAA), da mesma secretaria é um órgão de pesquisa que 
pode realizar orientação técnica pontual a empreendimentos, mas 
não assessoria técnica permanente.

Oficina para inclusão do pescado no PNAE, Caraguatatuba, Foto: equipe Pólis
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Declaração de Aptidão ao Pronaf

Em relação à Declaração de Aptidão (DAP) ao Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familia (Pronaf), documento 
que habilita o produtor rural ou pescador a vender para os progra-
mas de compras institucionais, apenas Ilhabela não se pronunciou 
quanto à necessidade de facilitação na sua emissão. Pelo que foi 
expresso durante as atividades de grupo, a DAP está condicionada 
à demonstração de que aquele pescador está incluído na coleta 
de dados para a estatística pesqueira e, portanto, primeiramente 
se torna necessário aumentar a área de abrangência dessa coleta 
para que mais pescadores sejam incluídos. A estatística é elabo-
rada pelo Instituto de Pesca/APTA/SAA. Em seguida, a emissão da 
DAP está vinculada a outro órgão da mesma Secretaria, a Coorde-
nadoria de Assistência Técnica Integral. Além disso, pescadores 
de Caraguatatuba sugeriram a parceria entre o Instituto de Pesca 
e as prefeituras para a complementação da estatística pesqueira, 
aumentando sua abrangência. As sugestões foram de descentrali-
zação da emissão da DAP para as entidades representativas, por-
tanto a Federação dos Pescadores e suas colônias filiadas.

Nota Fiscal 

Auxílio técnico para formalização dos pescadores junto à Secreta-
ria de Estado da Fazenda e Receita Federal para emissão de notas 
fiscais e enquadramento fiscal adequado. Os participantes citaram 
a dificuldade na emissão de NF individual, como trabalhadores 
autônomos.

Emissão da Licença de Pesca

Caraguatatuba citou a necessidade de facilitar a emissão da do-
cumentação da Licença de Pesca, pois o processo é burocrático e 
passa por Brasília. Poderia ser iniciada a discussão da descentrali-
zação dessa emissão envolvendo o Ministério da Agricultura (área 
da pesca), Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento, 
prefeituras e entidades representativas dos pescadores, como a 
Federação dos Pescadores do Estado de São Paulo e colônias, vi-
sando a autonomia regional para a emissão da documentação.
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Interlocução dos pescadores com prefeituras e 
plano de negócios

Há demanda por uma assessoria técnica para a interlocução entre 
as organizações de pescadores e os setores dos governos munici-
pais que tratam da aquisição de produtos para a alimentação esco-
lar, discutindo as especificidades da Chamada Pública para o pes-
cado e apoiando a elaboração de planos de negócios que atendam 
às especificidades do fornecimento considerando a sazonalidade 
da pesca e das espécies.

Caraguatatuba sugeriu a criação de um espaço de discussão entre 
pescadores e a prefeitura para viabilizar o processo de compra e 
venda, assim como divulgar as Chamadas Públicas realizadas.

Outro ponto levantado foram dificuldades em relação ao estabele-
cimento do cardápio, tanto devido à menor aceitação dos alunos 
aos peixes não tão conhecidos. Somam-se também as dificuldades 
em relação à quantidade de pescado fornecida, o que pode variar 
de acordo com fatores da natureza e do ambiente.

Cadeia produtiva da pesca

Durante a oficina foi identificada a necessidade de capacitação 
das comunidades mais isoladas sobre a cadeia produtiva da pesca, 
assim como as documentações e os estudos importantes para a 
atividade. 

Parceria com Sebrae/Fatec/Paula Souza/IF Caraguatatuba/Prona-
tec/MEC

Organização dos pescadores

Foi levantada a necessidade de apoio à organização e gestão de 
cooperativas e associações para garantir a utilização de infraestru-
turas já instaladas e futuras, e assessoria contábil para o funciona-
mento das organizações e na comercialização do pescado, por meio 
de acompanhamento e capacitação continuada promovida por téc-
nicos de instituições públicas ou privadas de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER).
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Como alternativa metodológica a essa questão da organização dos 
pescadores, foi sugerida pelo grupo da prefeitura de Ubatuba a 
criação de uma incubadora para assessoramento aos pescadores 
e a seus empreendimentos. Essa alternativa poderia contar com a 
colaboração de entidades de apoio ao empreendedorismo, como 
o Sebrae, ou ser pensada através da metodologia utilizada pelas 
Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP), geral-
mente em parceria com uma universidade pública. Entretanto, para 
a viabilização dessa demanda é importante o levantamento do in-
teresse das organizações de pescadores no processo de incubação. 
Para a capacitação das comunidades sobre o cooperativismo, tam-
bém foi citada a fonte de recursos do Pronatec/MEC.

Em São Sebastião, devido à grande distância entre as comunida-
des, existe a dificuldade de comunicação que facilite a organiza-
ção social do setor. Nesse sentido, foi identificada a necessidade 
de criação/reativação de uma rádio comunitária para informação às 
comunidades isoladas.

Outra demanda foi a capacitação de pescadores para aumentar 
seu conhecimento sobre o PNAE, formas de comercialização, 
aumento da renda e selos de qualidade, visando o interesse na 
formalização da atividade da pesca e o fortalecimento do protago-
nismo das mulheres e dos jovens nas decisões sociais e coletivas 
da cadeia produtiva da pesca.

Nesses variados tipos de ações, estariam envolvidas as prefeituras 
com seus departamentos de agricultura e pesca, os institutos de 
pesquisa, como o Instituto de Pesca da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento (SAA) ou universidades, o Centro Colaborador em 
Alimentação e Nutrição Escolar da Unifesp (Cecane/PNAE), institui-
ções públicas de assistência técnica e extensão rural, como a Cati/
SAA, ou contratação de instituições privadas e organizações dos 
pescadores. 

A existência de condicionantes dos grandes empreendimentos 
relacionadas às questões das comunidades tradicionais, especial-
mente dos pescadores artesanais, pode viabilizar o financiamento 
de ações de assessoria técnica. Outras possíveis fontes de recur-
sos para os pescadores que atuam nas áreas de unidades de con-
servação, como as APAs Marinhas, podem ser as compensações 
ambientais provenientes de processos de licenciamento dos gran-
des empreendimentos da região.
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Criação e funcionamento do Serviço de Inspeção 
Municipal

O Serviço de Inspeção Municipal (SIM) controla a qualidade dos 
produtos de origem animal, o local e a higiene do processamen-
to, certificando com selo de garantia os produtos. Pode envolver 
também a orientação aos produtores quanto à incorporação de 
novas tecnologias e estratégias com o objetivo de agregar valor 
aos produtos e gerar emprego e renda.

Sem o certificado de fiscalização e inspeção do pescado, que 
ateste sua qualidade sanitária, esse não poderá ser comercializado 
junto à prefeitura. 

Os municípios do Litoral Norte se encontram em estágios diferen-
tes para criação dos Serviços de Inspeção Municipal (SIM), que 
virão a certificar a qualidade sanitária do pescado. Portanto, visan-
do o compartilhamento de experiências, foi sugerido um grupo de 
trabalho intermunicipal para facilitar a execução do SIM.

Caraguatatuba, São Sebastião e Ubatuba declaram já possuir a 
lei aprovada para a instituição do SIM, porém não contam com o 
serviço efetivamente instalado. Não foi informado se possuem o 
decreto que regulamenta a implantação e se faltam as instalações, 
equipamentos e equipe de trabalho. Ilhabela ainda não possui a 
legislação municipal aprovada.

O Ministério de Agricultura, Pesca e Abastecimento (Mapa) possui 
técnicos que poderão apoiar a implantação do Serviço de Inspeção 
Municipal, porém o município deverá contar com equipe apropria-
da para a manutenção do serviço. 

O Instituto de Pesca/APTA/SAA possui conhecimento e equipe para 
orientar a instalação de plantas básicas de processamento do pes-
cado, porém os serviços de consultoria são remunerados.

Adicionalmente, houve a sugestão de aprofundamento e capacita-
ção de técnicos municipais sobre o SIM, Sisbi e Suasa, serviços de 
inspeção de qualidade.
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Infraestrutura

As demandas por infraestrutura foram divididas em:

1) Infraestruturas necessárias a curto prazo para as benfeitorias já 
existentes, mas que necessitam de reformas e outras providências.

Em São Sebastião e Ilhabela, trata-se de restabelecer o fornecimento 
de energia elétrica para núcleos de venda do pescado, o que exige en-
tendimentos entre a prefeitura e a concessionária de energia elétrica.

Em Ilhabela, recuperar a infraestrutura pública de beneficiamento 
existente no centro do município e implantar infraestrutura de luz 
e saneamento básico nas comunidades pesqueiras, além da melho-
ria de acesso, sendo necessário o envolvimento da prefeitura e da 
representação dos pescadores e das comunidades. 

2) Infraestruturas de médio prazo voltadas às instalações para ar-
mazenagem, resfriamento e beneficiamento do pescado. Seriam 
acompanhadas pelos Serviços de Inspeção Municipal a serem im-
plantados, para que possam efetivamente contribuir com a garan-
tia de qualidade necessária à comercialização do pescado por meio 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar junto aos municípios, 
podendo se estender futuramente a outros programas públicos ou 
mesmo ao turismo e comércio local. 

Para todos os municípios do Litoral Norte, a implantação de infraes-
trutura de armazenagem e beneficiamento, adequada à inspeção 
sanitária em núcleos pesqueiros estratégicos, foi a principal deman-
da, também apontada como deficiência estrutural. Essa ação apa-
rece como necessária ao cumprimento das exigências de higiene 
e das boas práticas na manipulação do pescado para a entrega à 
prefeitura nas condições preconizadas pela legislação sanitária. É 
de maior complexidade, pois necessita o projeto básico das insta-
lações com as características construtivas adequadas à legislação, 
área para edificação e aquisição de equipamentos. Porém, além da 
infraestrutura, a organização dos pescadores deverá estar suficien-
temente preparada para assumir a gestão desse empreendimento, 
sob o risco de ficar abandonado logo na primeira dificuldade finan-
ceira ou administrativa encontrada. Portanto, essa demanda se coa-
duna com a necessidade de assistência técnica pesqueira e de ges-
tão de empreendimentos a ser desenvolvida concomitantemente. 

Foi citada ainda a necessidade da construção de um estaleiro e ran-
chos de pesca em São Sebastião, a reforma do edifício da coopera-
tiva e providências para a refrigeração do pescado, ou por meio da 
manutenção da fábrica de gelo inativa ou pela compra de câmara 
fria, bem como acesso ao combustível para as embarcações. 
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Houve também a menção à melhoria da comunicação entre os pes-
cadores a partir da instalação de antenas e outros equipamentos 
necessários e/ou a criação de rádio comunitária dos pescadores.

É possível também verificar a possibilidade de mobilizar recursos de 
condicionantes dos grandes empreendimentos para viabilizar o fi-
nanciamento de instalação de infraestrutura, como foi realizado no 
caso do Programa de Ação Participativa para a Pesca (PAPP), pela 
Petrobras. Outras possíveis fontes de recursos para os pescadores 
que atuam nas áreas das unidades de conservação podem ser as 
compensações ambientais provenientes de processos de licencia-
mento dos grandes empreendimentos da região.

Conservação do estoque pesqueiro

Uma preocupação primordial para a atividade da pesca, abordada 
nos grupos, e que pode ser vista como ação urgente e sem prazo 
para encerramento, foi a conservação do estoque pesqueiro. A es-
cassez do pescado foi relatada por algumas comunidades pesquei-
ras, que veem a poluição e falta de saneamento básico, a ocupação 
desordenada de rios e mangues, o crescimento do turismo náutico 
e a deficiência na fiscalização da pesca ilegal como principais fato-
res atrelados.

Foram sugeridas as ações relacionadas abaixo:

•	 Realizar a demarcação do território de pesca tradicional/artesanal no pla-
no de manejo da APA Marinha do Litoral Norte;

•	Promover estudos sobre a situação atual do estoque das diferentes espé-
cies e adaptação do período de defeso à realidade; 

•	 Aumentar a fiscalização das embarcações e o despejo de detritos;

•	 Aumentar a fiscalização da pesca ilegal, especialmente a pesca amadora e 
o arrastão;

•	Aumentar a fiscalização das ocupações irregulares em rios e manguezais;

•	Executar o plano municipal de drenagem de Caraguatatuba.

Por outro lado, para fazer frente ao problema da sazonalidade no 
fornecimento do pescado, também foi sugerida pela Fundação de 
Estudos e Pesquisas Aquáticas (Fundespa) a possibilidade de im-
plantação alternativa da pequena aquicultura a ser desenvolvida 
pelas famílias de pescadores artesanais. Nesse caso, é extremamen-
te necessária a assessoria técnica. 

Para a sua execução, foram citados os institutos de pesquisa, como 
o Instituto de Pesca/APTA/SAA, universidades, organizações de pes-
cadores, poder público municipal, estadual, Cetesb, Marinha e APA 
Marinha do Litoral Norte.
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Outros

Outros pontos citados pelos grupos durante a Oficina:

•	 Fortalecer a imagem do pescador artesanal e sensibilizar os gestores pú-
blicos sobre sua importância; 

•	 Realizar cursos periódicos para merendeiras sobre a culinária local e ali-
mentação saudável;

•	 Realizar feira gastronômica de caráter regional, com inclusão de receitas 
e comidas que utilizem os diferentes peixes da região;

•	 Realizar campanhas com pais, alunos e funcionários das escolas sobre o 
tema da importância do pescado na alimentação escolar;

•	 Realizar campanhas de divulgação sobre a época de pesca dos peixes 
utilizados para a alimentação, visando auxiliar as compras do PNAE assim 
como a proteção dos recursos pesqueiros.
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Estratégias para a execução 
das ações

Para levar adiante a proposta de inclusão do pescado na alimentação es-
colar, foram elencadas pelos participantes da oficina, tanto representan-
tes do poder público quanto os pescadores, diversas frentes de ações, 
como pudemos observar pela leitura deste relatório. Porém, no enten-
der dessa relatoria, não há como priorizar e administrar a infraestrutura 
para uso comum sem discussão, organização e capacidade de gestão por 
parte das organizações de pescadores artesanais e pelas próprias pre-
feituras. Portanto, em nosso entendimento, a assessoria técnica deve 
ocorrer simultaneamente à implantação da infraestrutura.

Tendo em vista a multiplicidade de atores sociais e as diversas 
frentes de ação tratadas neste plano, uma possível estratégia 
para sua execução e que se relaciona diretamente com processos 
de licenciamento de grandes empreendimentos que ocorrem no 
território, é o financiamento via condicionantes, fruto de medidas 
mitigadoras e compensatórias de grandes empreendimentos, com 
especial relevância para os Programas de Educação Ambiental.

•	Assessoria técnica via Programas de Educação Ambiental (PEAs) dos 
grandes empreendimentos: Os Programas de Educação Ambiental dos 
diversos empreendimentos que, por tratarem especificamente da relação 
entre o empreendimento e suas consequências para o meio ambiente/
atividades desenvolvidas na região, incluindo a pesca, poderiam ser diri-
gidos à execução de ações necessárias à implementação deste plano, a 
exemplo do Projeto Pescarte da Bacia de Campos. O Pescarte vem sendo 
desenvolvido por meio de convênio entre a Petrobras e a Universidade 
Estadual do Norte Fluminense, inserido na linha de ação A da Nota Técni-
ca do Ibama CGPEG/Dilic/Ibam 01/10, cujo objetivo é promover a “organi-
zação comunitária para participação na gestão ambiental, no âmbito do 
licenciamento ambiental”. 

Pesca artesanal Litoral Norte Foto: Portal de Caraguá/Divulgação
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“O foco do projeto é o fortalecimento da organização comunitária por 
meio da construção participativa de projetos de Geração de Trabalho e 
Renda (GRT) que viabilizem ações econômicas solidárias e reforcem as 
identidades produtivas locais de comunidades de pescadores artesa-
nais afetadas pelos impactos da exploração de petróleo e gás na Bacia 
de Campos”. Dessa forma, poderiam ser abarcadas várias ações, entre 
elas os temas destacados na Oficina.

•	 Serviço de Inspeção Municipal: Realizar a articulação com o Ministério 
da Agricultura, superintendência de São Paulo, para traçar um cronogra-
ma de trabalho para a avaliação da implantação do SIM nos quatro mu-
nicípios e projetar os próximos passos que envolvem decisões do poder 
municipal quanto à elaboração de decretos de regulamentação, instala-
ções/infraestrutura, contratação de equipe técnica etc.; 

•	 Infraestrutura: Realizar a avaliação do estágio de implantação das in-
fraestruturas demandadas, discussão das plantas adequadas, elaboração 
dos projetos e dimensionamento dos equipamentos para beneficiamento 
para os quatro municípios. Só poderia ser iniciada caso houvesse uma 
consultoria especializada ou órgão público especializado, como o Insti-
tuto de Pesca/APTA/SAA, que colaborasse no levantamento e avaliasse 
também as necessidades de regularização de espaços públicos e licencia-
mento ambiental para cada obra sugerida. 

•	 Criação de território: Realizar a articulação da sociedade civil, organiza-
ções de quilombos, caiçaras e pescadores, prefeituras dos quatro muni-
cípios e outros órgãos estaduais/federais, que trabalham com a gestão 
do território marinho, para discutir e propor ao Ministério de Desenvol-
vimento Agrário a criação de um território étnico/da pesca a fim de que 
futuramente sejam priorizados recursos federais para a execução de 
projetos.



66

P
la

n
o

 p
ar

a 
a 

vi
ab

il
iz

aç
ão

 d
a 

p
es

ca
 a

rt
es

an
al

CA
DE

RN
O 

TE
M

ÁT
IC

O 
5 

 T
UR

IS
M

O 
SU

ST
EN

TÁ
VE

L 
E 

PE
SC

A 
AR

TE
SA

N
AL

 

Parcerias
O encaminhamento e execução das ações do Plano de Inclusão 
do Pescado na Alimentação Escolar pressupõe a articulação de 
parcerias entre instituições nas áreas de capacitação, pesquisa, 
assessoria técnica, fiscalização, organizações de pescadores e o 
poder público municipal, estadual e federal. Foram relacionados os 
seguintes parceiros:

•	Assessoria técnica/capacitação: Prefeituras, Coordenadoria de As-
sistência Técnica Integral/SAA, Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação/Cecane, Instituto da Pesca/APTA/SAA, universidades, Sebrae, 
organizações dos pescadores e Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(futuramente por meio de editais);  

•	Emissão de DAP e Licença da Pesca: Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, Coordenadoria de Assistência Técnica Integral/SAA, Federação 
dos Pescadores, colônias de pescadores e setor do Ministério de Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, que ficou responsável pela emissão das 
licenças após a extinção do Ministério da Pesca e Aquicultura;

•	SIM: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, prefeituras, 
Instituto de Pesca/APTA/SAA e organizações dos pescadores artesanais;

•	 Infraestrutura: prefeituras municipais, organizações de pescadores, 
Instituto de Pesca/APTA/SAA, governo estadual e federal e Secretaria do 
Patrimônio da União; 

•	Conservação do estoque pesqueiro: Instituto de Pesca/APTA/SAA, uni-
versidades, organizações de pescadores artesanais, poder público munici-
pal e estadual, Cetesb, Marinha e APA Marinha do Litoral Norte.

Novamente, cabe lembrar que é necessário estudar a possibilidade 
dos recursos das condicionantes dos grandes empreendimentos 
virem a viabilizar o financiamento de ações elencadas neste Plano.
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Planos de ação dos municípios 
do litoral norte

 

Os planos de ações para cada município registrados nas ta-

belas a seguir expressam o debate realizado na Oficina In-

serção do Pescado na Alimentação Escolar nos Municípios do 

Litoral Norte e registram as propostas ali elaboradas.  

A sistematização dos resultados de cada grupo foi realizada 

pela equipe técnica do Observatório Litoral Sustentável com 

a contribuição da equipe da APA Marinha do Litoral Norte.
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Caraguatatuba

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária

Projeto Básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

(já existe a 
regulamentação do SIM 
pelo município)

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
Equipamentos

 
Mapeamento 
das fontes de 
financiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Restabelecer o 
fornecimento de energia 
para os núcleos de venda 
do pescado 

Negociação com prefeitura 
e concessionária de energia

   
Prefeitura, concessionária de energia e 
entidade dos pescadores

X     X  

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

Aumentar o acesso à 
DAP

Aprimorar e aumentar a 
abrangência da estatística 
pesqueira por meio da 
descentralização

Descentralizar para as 
instituições representativas 
dos pescadores a coleta 
e ateste da produção dos 
pescadores

        X     X

Facilitar o acesso à 
Licença de Pesca

Descentralizar a emissão 
da Licença de Pesca

Buscar interlocução com 
os órgãos competentes 
(estadual e federal) para 
tratar do tema

Interlocução 
entre Secretaria 
de Agricultura 
do Estado (Cati), 
Prefeitura e entidades 
representativas dos 
pescadores para 
debater as possíveis 
ações

 

Ministério da Agricultura (Secretaria da 
Pesca), Prefeituras, Secretaria da Agricultura 
do Estado de São Paulo e entidades 
representativas dos pescadores (Federação 
dos Pescadores do Estado de São Paulo e 
colônias)

    X   X
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Caraguatatuba

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária

Projeto Básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

(já existe a 
regulamentação do SIM 
pelo município)

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
Equipamentos

 
Mapeamento 
das fontes de 
financiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Restabelecer o 
fornecimento de energia 
para os núcleos de venda 
do pescado 

Negociação com prefeitura 
e concessionária de energia

   
Prefeitura, concessionária de energia e 
entidade dos pescadores

X     X  

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

Aumentar o acesso à 
DAP

Aprimorar e aumentar a 
abrangência da estatística 
pesqueira por meio da 
descentralização

Descentralizar para as 
instituições representativas 
dos pescadores a coleta 
e ateste da produção dos 
pescadores

        X     X

Facilitar o acesso à 
Licença de Pesca

Descentralizar a emissão 
da Licença de Pesca

Buscar interlocução com 
os órgãos competentes 
(estadual e federal) para 
tratar do tema

Interlocução 
entre Secretaria 
de Agricultura 
do Estado (Cati), 
Prefeitura e entidades 
representativas dos 
pescadores para 
debater as possíveis 
ações

 

Ministério da Agricultura (Secretaria da 
Pesca), Prefeituras, Secretaria da Agricultura 
do Estado de São Paulo e entidades 
representativas dos pescadores (Federação 
dos Pescadores do Estado de São Paulo e 
colônias)

    X   X



70

P
la

n
o

 p
ar

a 
a 

vi
ab

il
iz

aç
ão

 d
a 

p
es

ca
 a

rt
es

an
al

CA
DE

RN
O 

TE
M

ÁT
IC

O 
5 

 T
UR

IS
M

O 
SU

ST
EN

TÁ
VE

L 
E 

PE
SC

A 
AR

TE
SA

N
AL

 

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca
  

Redução da carga 
tributária

Fornecer assessoria 
contábil para os 
pescadores

Capacitação por 
instituições dedicadas à 
formação técnica e auxílio 
de microempreendedores 

        X      

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer a organização 
dos pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Adaptar o processo de 
compra pública do PNAE à 
sazonalidade da pesca

Realizar estudo para tornar 
o termo de referência 
sensível às questões da 
sazonalidade

   
Prefeitura e instituições representativas dos 
pescadores e institutos de pesquisa (Instituto 
de Pesca do Estado de São Paulo)

X       X

Plano de negócio 
elaborado em parceria 
com instituições de 
pesquisa especializadas 
na pesca para lidar com a 
questão da sazonalidade

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

X       X

Plano de Gestão para 
utilização compartilhada 
dos equipamentos 
pelas organizações dos 
pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

        X   X  



71

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca
  

Redução da carga 
tributária

Fornecer assessoria 
contábil para os 
pescadores

Capacitação por 
instituições dedicadas à 
formação técnica e auxílio 
de microempreendedores 

        X      

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer a organização 
dos pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Adaptar o processo de 
compra pública do PNAE à 
sazonalidade da pesca

Realizar estudo para tornar 
o termo de referência 
sensível às questões da 
sazonalidade

   
Prefeitura e instituições representativas dos 
pescadores e institutos de pesquisa (Instituto 
de Pesca do Estado de São Paulo)

X       X

Plano de negócio 
elaborado em parceria 
com instituições de 
pesquisa especializadas 
na pesca para lidar com a 
questão da sazonalidade

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

X       X

Plano de Gestão para 
utilização compartilhada 
dos equipamentos 
pelas organizações dos 
pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

        X   X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca
  

Garantir a qualidade 
ambiental dos 
territórios da pesca

Aumentar a fiscalização 
das embarcações e o 
despejo de detritos

Mobilização junto aos 
órgãos de fiscalização

   
Marinha, unidades de conservação, prefeitura, 
instituições representativas dos pescadores

X       X

Executar o Plano 
Municipal de Saneamento 
e Drenagem

Mobilização junto aos 
órgãos municipais e 
estaduais responsáveis pelo 
cumprimento do plano

   
Prefeitura, governo do estado (Cetesb), 
Ministério Público

  X   X  

Aumentar a fiscalização 
da pesca ilegal, 
especialmente a pesca 
amadora e arrastão

Mobilização junto aos 
órgãos de fiscalização

   
Marinha, unidades de conservação, prefeitura, 
instituições representativas dos pescadores

X        

Organização dos 
Pescadores

Capacitação para 
promover a utilização 
da infraestrutura 
instalada por pescadores 
cooperados ou não 
cooperados

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura e Instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X     X  

Diálogo permanente 
para a aquisição do 
pescado

Garantir a interlocução 
entre setor de alimentação 
escolar da prefeitura e 
pescadores

Montar espaço permanente 
para tratar da viabilização 
da compra do pescado pela 
prefeitura

    Prefeitura e organizações de pescadores X     X  

Conservar o recurso 
pesqueiro

Estudo sobre a situação 
atual do estoque das 
diferentes espécies, o 
período do defeso

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

Buscar fontes de 
financiamento

 

Prefeitura, instituições representativas  
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca
  

Garantir a qualidade 
ambiental dos 
territórios da pesca

Aumentar a fiscalização 
das embarcações e o 
despejo de detritos

Mobilização junto aos 
órgãos de fiscalização

   
Marinha, unidades de conservação, prefeitura, 
instituições representativas dos pescadores

X       X

Executar o Plano 
Municipal de Saneamento 
e Drenagem

Mobilização junto aos 
órgãos municipais e 
estaduais responsáveis pelo 
cumprimento do plano

   
Prefeitura, governo do estado (Cetesb), 
Ministério Público

  X   X  

Aumentar a fiscalização 
da pesca ilegal, 
especialmente a pesca 
amadora e arrastão

Mobilização junto aos 
órgãos de fiscalização

   
Marinha, unidades de conservação, prefeitura, 
instituições representativas dos pescadores

X        

Organização dos 
Pescadores

Capacitação para 
promover a utilização 
da infraestrutura 
instalada por pescadores 
cooperados ou não 
cooperados

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura e Instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X     X  

Diálogo permanente 
para a aquisição do 
pescado

Garantir a interlocução 
entre setor de alimentação 
escolar da prefeitura e 
pescadores

Montar espaço permanente 
para tratar da viabilização 
da compra do pescado pela 
prefeitura

    Prefeitura e organizações de pescadores X     X  

Conservar o recurso 
pesqueiro

Estudo sobre a situação 
atual do estoque das 
diferentes espécies, o 
período do defeso

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

Buscar fontes de 
financiamento

 

Prefeitura, instituições representativas  
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X
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São Sebastião

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária em 
núcleos pesqueiros 
estratégicos

Projeto Básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

 
Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
equipamentos

Buscar financiamento    
Prefeitura organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Implementar 
infraestrutura 
de estoque nas 
comunidades 
pesqueiras

Implementar 
infraestrutura de 
estocagem do pescado 
nas comunidades 
pesqueiras

Buscar financiamento    
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

  X      

Fornecer 
infraestrutura de 
apoio à pesca

Construir estaleiro e 
fornecer maquinário 
para as organizações dos 
pescadores

Buscar financiamento                

Melhoria da comunicação 
a partir da instalação 
de antenas e outros 
equipamentos necessários

Negociação com prefeitura 
e concessionária de 
telefonia

   
Prefeitura, governo do estado, Agência 
Nacional de Comunicação, Ministério da 
Comunicação, concessionária de telefonia

  X     X

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Reforma do edifício da 
cooperativa

Buscar financiamento
Elaboração de projeto 
básico

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

X     X  

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Fábrica de gelo inativa
Financiamento para compra 
de câmara fria

   
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

X     X  
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São Sebastião

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária em 
núcleos pesqueiros 
estratégicos

Projeto Básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

 
Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
equipamentos

Buscar financiamento    
Prefeitura organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Implementar 
infraestrutura 
de estoque nas 
comunidades 
pesqueiras

Implementar 
infraestrutura de 
estocagem do pescado 
nas comunidades 
pesqueiras

Buscar financiamento    
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

  X      

Fornecer 
infraestrutura de 
apoio à pesca

Construir estaleiro e 
fornecer maquinário 
para as organizações dos 
pescadores

Buscar financiamento                

Melhoria da comunicação 
a partir da instalação 
de antenas e outros 
equipamentos necessários

Negociação com prefeitura 
e concessionária de 
telefonia

   
Prefeitura, governo do estado, Agência 
Nacional de Comunicação, Ministério da 
Comunicação, concessionária de telefonia

  X     X

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Reforma do edifício da 
cooperativa

Buscar financiamento
Elaboração de projeto 
básico

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

X     X  

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Fábrica de gelo inativa
Financiamento para compra 
de câmara fria

   
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

X     X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

Regulamentar o SIM
Criar legislação do Sistema 
de Inspeção Municipal 
(SIM)

Elaborar proposta 
de regulamentação e 
planejamento para a 
implantação do sistema de 
inspeção

    Prefeitura e entidade dos pescadores   X   X  

Aumentar o acesso à 
DAP

Aprimorar e aumentar a 
abrangência da estatística 
pesqueira por meio da 
descentralização

Descentralizar para as 
instituições representativas 
dos pescadores a coleta 
e ateste da produção dos 
pescadores

   
Governo do estado,(Cati), prefeitura, 
organizações de pescadores, Instituto de 
Pesca

  X     X

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer a organização 
dos pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Capacitar técnicos da 
prefeitura sobre o PNAE 
e adaptar o processo 
de compra pública à 
sazonalidade da pesca

Realizar capacitação com os 
técnicos e elaborar estudos 
para tornar o termo de 
referência sensível às 
questões da sazonalidade

   

Prefeitura e instituições representativas dos 
pescadores e institutos de pesquisa (Instituto 
de Pesca do Estado de São Paulo, Cati, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X       X

Capacitar comunidades 
de pescadores com o 
objetivo de aumentar o 
conhecimento sobre o 
PNAE e outras alternativas 
de renda e acesso a 
recursos

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati), grandes 
empreendedores (financiadores), instituições 
de apoio ao empreendedor (Fatec e Sebrae)

X       X

Plano de negócio 
elaborado em parceria 
com instituições de 
pesquisa especializadas 
na pesca para lidar com a 
questão da sazonalidade

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira.

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati) e grandes 
empreendedores (financiadores)

X     X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

Regulamentar o SIM
Criar legislação do Sistema 
de Inspeção Municipal 
(SIM)

Elaborar proposta 
de regulamentação e 
planejamento para a 
implantação do sistema de 
inspeção

    Prefeitura e entidade dos pescadores   X   X  

Aumentar o acesso à 
DAP

Aprimorar e aumentar a 
abrangência da estatística 
pesqueira por meio da 
descentralização

Descentralizar para as 
instituições representativas 
dos pescadores a coleta 
e ateste da produção dos 
pescadores

   
Governo do estado,(Cati), prefeitura, 
organizações de pescadores, Instituto de 
Pesca

  X     X

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer a organização 
dos pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Capacitar técnicos da 
prefeitura sobre o PNAE 
e adaptar o processo 
de compra pública à 
sazonalidade da pesca

Realizar capacitação com os 
técnicos e elaborar estudos 
para tornar o termo de 
referência sensível às 
questões da sazonalidade

   

Prefeitura e instituições representativas dos 
pescadores e institutos de pesquisa (Instituto 
de Pesca do Estado de São Paulo, Cati, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X       X

Capacitar comunidades 
de pescadores com o 
objetivo de aumentar o 
conhecimento sobre o 
PNAE e outras alternativas 
de renda e acesso a 
recursos

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati), grandes 
empreendedores (financiadores), instituições 
de apoio ao empreendedor (Fatec e Sebrae)

X       X

Plano de negócio 
elaborado em parceria 
com instituições de 
pesquisa especializadas 
na pesca para lidar com a 
questão da sazonalidade

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira.

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati) e grandes 
empreendedores (financiadores)

X     X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Diálogo permanente 
para a aquisição do 
pescado

        Prefeitura e organizações de pescadores X     X  

Organizações de 
pescadores

Criar rádio comunitária  
dos pescadores

Financiamento e 
autorização para a rádio

   
Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores, grandes empreendedores 
(financiadores) e Ministério das Comunicações

  X   X  

Capacitação para 
promover a utilização 
da infraestrutura 
instalada por pescadores 
cooperados ou não 
cooperados e as normas 
sanitárias

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X     X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Diálogo permanente 
para a aquisição do 
pescado

        Prefeitura e organizações de pescadores X     X  

Organizações de 
pescadores

Criar rádio comunitária  
dos pescadores

Financiamento e 
autorização para a rádio

   
Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores, grandes empreendedores 
(financiadores) e Ministério das Comunicações

  X   X  

Capacitação para 
promover a utilização 
da infraestrutura 
instalada por pescadores 
cooperados ou não 
cooperados e as normas 
sanitárias

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X     X  
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Ubatuba

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária em 
núcleos pesqueiros 
estratégicos

Projeto básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
equipamentos

Buscar financiamento

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Implementar 
infraestrutura 
de estoque nas 
comunidades 
pesqueiras

Implementar 
infraestrutura de 
estocagem do pescado 
nas comunidades 
pesqueiras

Buscar financiamento    
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

X     X  

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

Aumentar o acesso à 
DAP

Realizar mutirão 
nas comunidades de 
pescadores para a 
emissão da DAP e sobre a 
importância da emissão da 
nota fiscal, entre outros 
temas

Buscar parceria com as 
instituições responsáveis, 
especialmente a Cati

   
Governo do estado  (Cati), prefeitura, 
organizações de pescadores, Instituto de 
Pesca

X       X
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Ubatuba

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

Implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária em 
núcleos pesqueiros 
estratégicos

Projeto básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
equipamentos

Buscar financiamento

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Implementar 
infraestrutura 
de estoque nas 
comunidades 
pesqueiras

Implementar 
infraestrutura de 
estocagem do pescado 
nas comunidades 
pesqueiras

Buscar financiamento    
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

X     X  

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

Aumentar o acesso à 
DAP

Realizar mutirão 
nas comunidades de 
pescadores para a 
emissão da DAP e sobre a 
importância da emissão da 
nota fiscal, entre outros 
temas

Buscar parceria com as 
instituições responsáveis, 
especialmente a Cati

   
Governo do estado  (Cati), prefeitura, 
organizações de pescadores, Instituto de 
Pesca

X       X
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer as organizações 
de pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Capacitar técnicos da 
prefeitura sobre o PNAE 
e sobre os produtos 
oferecidos

Realizar capacitação com 
os técnicos da prefeitura, 
especialmente sobre 
PNAE, IM, Sisbi e Suasa, 
e com merendeiras, 
especialmente sobre a 
elaboração de cardápio 
específico para a utilização 
do pescado

   

Prefeitura e instituições representativas dos 
pescadores e institutos de pesquisa (Instituto 
de Pesca do Estado de São Paulo, Cati, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X       X

Capacitar comunidades 
de pescadores com o 
objetivo de aumentar o 
conhecimento sobre o 
PNAE e outras alternativas 
de renda e acesso a 
recursos

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas  dos 
pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati), grandes 
empreendedores (financiadores), instituições 
de apoio ao empreendedor (Fatec e Sebrae)

X       X

Montar incubadora 
para assessoramento 
dos pescadores e seus 
empreendimentos

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati), grandes 
empreendedores (financiadores), instituições 
de apoio ao empreendedor (Fatec e Sebrae)

X     X  

Conservar o recurso 
pesqueiro e os 
territórios da pesca

Demarcação do território 
de pesca tradicional/
artesanal no plano de 
manejo da APAMLN

Atuar junto à APAMLN 
para garantir a previsão do 
processo de demarcação 
do território de pesca 
tradicional/artesanal

   
Organização dos pescadores e Câmara Técnica 
de Pesca da APAMLN

X       X

Organizações de 
pescadores

Fortalecer o papel das 
mulheres e dos filhos no 
circuito do pescado

Sensibilização dos 
pescadores por meio de 
capacitação oferecida 
por instituição parceira 
especializada

        X   X  

Fortalecer a imagem do 
pescador artesanal e 
sensibilizar os gestores 
públicos sobre sua 
importância

Sensibilização dos gestores 
por meio de capacitação 
oferecida por instituição 
parceira especializada

        X   X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer as organizações 
de pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Capacitar técnicos da 
prefeitura sobre o PNAE 
e sobre os produtos 
oferecidos

Realizar capacitação com 
os técnicos da prefeitura, 
especialmente sobre 
PNAE, IM, Sisbi e Suasa, 
e com merendeiras, 
especialmente sobre a 
elaboração de cardápio 
específico para a utilização 
do pescado

   

Prefeitura e instituições representativas dos 
pescadores e institutos de pesquisa (Instituto 
de Pesca do Estado de São Paulo, Cati, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X       X

Capacitar comunidades 
de pescadores com o 
objetivo de aumentar o 
conhecimento sobre o 
PNAE e outras alternativas 
de renda e acesso a 
recursos

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas  dos 
pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati), grandes 
empreendedores (financiadores), instituições 
de apoio ao empreendedor (Fatec e Sebrae)

X       X

Montar incubadora 
para assessoramento 
dos pescadores e seus 
empreendimentos

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca e na 
extensão pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de São 
Paulo (Instituto de Pesca e Cati), grandes 
empreendedores (financiadores), instituições 
de apoio ao empreendedor (Fatec e Sebrae)

X     X  

Conservar o recurso 
pesqueiro e os 
territórios da pesca

Demarcação do território 
de pesca tradicional/
artesanal no plano de 
manejo da APAMLN

Atuar junto à APAMLN 
para garantir a previsão do 
processo de demarcação 
do território de pesca 
tradicional/artesanal

   
Organização dos pescadores e Câmara Técnica 
de Pesca da APAMLN

X       X

Organizações de 
pescadores

Fortalecer o papel das 
mulheres e dos filhos no 
circuito do pescado

Sensibilização dos 
pescadores por meio de 
capacitação oferecida 
por instituição parceira 
especializada

        X   X  

Fortalecer a imagem do 
pescador artesanal e 
sensibilizar os gestores 
públicos sobre sua 
importância

Sensibilização dos gestores 
por meio de capacitação 
oferecida por instituição 
parceira especializada

        X   X  
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Ilhabela

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária em 
núcleos pesqueiros 
estratégicos

Projeto básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

Regulamentação do 
SIM

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
equipamentos

Mapeamento das fontes de 
financiamento

   
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Implementar 
infraestrutura básica 
nas comunidades 
pesqueiras

Implementar 
infraestrutura de luz e 
saneamento básico nas 
comunidades pesqueiras e 
melhorar o acesso a elas

Mobilização junto à 
prefeitura e aos órgãos 
públicos estaduais e 
federais responsáveis 
pelo financiamento de 
infraestrutura

   
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

  X      

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Recuperar e organizar 
a infraestrutura pública 
existente no Centro

Negociação com prefeitura 
e buscar financiamento

    Prefeitura e entidade dos pescadores X     X  

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

regulamentar o SIM
Criar legislação do Sistema 
de Inspeção Municipal 
(SIM)

Elaborar proposta 
de regulamentação e 
planejamento para a 
implantação do sistema de 
inspeção

    Prefeitura e entidade dos pescadores   X   X  
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Ilhabela

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

1. 
In

fr
ae

st
ru

tu
ra

implementação 
de infraestrutura 
de armazenagem, 
beneficiamento 
adequada à inspeção 
sanitária em 
núcleos pesqueiros 
estratégicos

Projeto básico da planta
Contratação de empresa de 
engenharia especializada

Regulamentação do 
SIM

Contratação dos 
profissionais 
(veterinário)

Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Área para a edificação

Verificar áreas disponíveis, 
preferencialmente públicas, 
nas proximidades das áreas 
de desembarque da pesca

Capacitação e 
organização dos 
pescadores voltadas 
para a administração 
da unidade de 
beneficiamento

 
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Aquisição de 
equipamentos

Mapeamento das fontes de 
financiamento

   
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento), 
Ministério da Agricultura

  X   X  

Implementar 
infraestrutura básica 
nas comunidades 
pesqueiras

Implementar 
infraestrutura de luz e 
saneamento básico nas 
comunidades pesqueiras e 
melhorar o acesso a elas

Mobilização junto à 
prefeitura e aos órgãos 
públicos estaduais e 
federais responsáveis 
pelo financiamento de 
infraestrutura

   
Prefeitura, organizações de pescadores, 
grandes empreendedores (financiamento) e 
governo estadual e federal

  X      

Manutenção da 
infraestrutura 
instalada

Recuperar e organizar 
a infraestrutura pública 
existente no Centro

Negociação com prefeitura 
e buscar financiamento

    Prefeitura e entidade dos pescadores X     X  

2.
 B

ur
oc

ra
ci

a

regulamentar o SIM
Criar legislação do Sistema 
de Inspeção Municipal 
(SIM)

Elaborar proposta 
de regulamentação e 
planejamento para a 
implantação do sistema de 
inspeção

    Prefeitura e entidade dos pescadores   X   X  
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Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer a organização 
dos pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Capacitar técnicos da 
prefeitura sobre o PNAE 
e adaptar o processo 
de compra pública à 
sazonalidade da pesca

Realizar capacitação com os 
técnicos e elaborar estudos 
para tornar o termo de 
referência sensível às 
questões da sazonalidade

   

Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X       X

Capacitar comunidades de 
pescadores com o objetivo 
de formalizar a atividade e 
aumentar o conhecimento 
sobre o PNAE

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

   

Prefeitura, instituições representativas  
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

X       X

Demarcar o território 
pesqueiro

Elaborar estudo para 
a demarcação da área 
reservada à pesca 
artesanal

Mobilização junto aos 
órgãos responsáveis pela 
demarcação

   
Marinha, unidades de conservação, prefeitura, 
instituições representativas dos pescadores

X       X

Diálogo permanente 
para a aquisição do 
pescado

Garantir a interlocução 
entre setor de alimentação 
escolar da prefeitura e 
pescadores

Montar espaço permanente 
para tratar da viabilização 
da compra do pescado pela 
prefeitura, especialmente 
para elaboração das 
chamadas públicas

    Prefeitura e organizações de pescadores X     X  

Organizações de 
pescadores

Capacitação para 
promover a organização 
dos pescadores por 
meio do associativismo/
cooperativismo

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

   

Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X     X  

Promover o pescado 
local

Realizar feira 
gastronômica de caráter 
regional com a inclusão 
de receitas e comidas 
utilizando diferentes tipos 
de peixes da região, como 
o carapau

Mobilizar organizações de 
pescadores, prefeituras e 
apoiadores para viabilizar 
proposta do evento

Elaborar proposta para 
o evento

 
Prefeitura, instituições representativas  dos 
pescadores, governo do estado de São Paulo e 
grandes empreendedores (financiadores)

  X     X

Realizar campanha 
voltada para pais, alunos 
e funcionários da escola 
sobre a importância do 
pescado na alimentação 
escolar 

Mobilizar organizações de 
pescadores, prefeituras e 
apoiadores para viabilizar 
proposta de campanha

Elaborar proposta para 
a campanha

 
Prefeitura, instituições representativas  dos 
pescadores, governo do estado de São Paulo e 
grandes empreendedores (financiadores)

  X     X



87

Objetivos 
Globais Objetivo Específico Ações, Projetos,  

Conteúdos
Procedimentos   
(o que e como fazer)

Ações Prévias 
Necessárias Ações Paralelas Agentes Envolvidos

Ordem de Realização Escala

Curto 
Prazo

Médio 
Prazo

Longo 
Prazo

Local Regional

L R

3.
 A

ss
is

tê
nc

ia
 T

éc
ni

ca

Cumprir as exigências 
para o fornecimento 
do pescado para a 
prefeitura

Fornecer assessoria 
técnica e extensão 
pesqueira continuada para 
fortalecer a organização 
dos pescadores

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na extensão 
pesqueira

   

Prefeitura, instituições representativas 
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

  X     X

Elaboração de 
plano de negócio 
que atenda às 
especificidades da 
pesca

Capacitar técnicos da 
prefeitura sobre o PNAE 
e adaptar o processo 
de compra pública à 
sazonalidade da pesca

Realizar capacitação com os 
técnicos e elaborar estudos 
para tornar o termo de 
referência sensível às 
questões da sazonalidade

   

Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X       X

Capacitar comunidades de 
pescadores com o objetivo 
de formalizar a atividade e 
aumentar o conhecimento 
sobre o PNAE

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

   

Prefeitura, instituições representativas  
dos pescadores, governo do estado de 
São Paulo (Instituto de Pesca) e grandes 
empreendedores (financiadores)

X       X

Demarcar o território 
pesqueiro

Elaborar estudo para 
a demarcação da área 
reservada à pesca 
artesanal

Mobilização junto aos 
órgãos responsáveis pela 
demarcação

   
Marinha, unidades de conservação, prefeitura, 
instituições representativas dos pescadores

X       X

Diálogo permanente 
para a aquisição do 
pescado

Garantir a interlocução 
entre setor de alimentação 
escolar da prefeitura e 
pescadores

Montar espaço permanente 
para tratar da viabilização 
da compra do pescado pela 
prefeitura, especialmente 
para elaboração das 
chamadas públicas

    Prefeitura e organizações de pescadores X     X  

Organizações de 
pescadores

Capacitação para 
promover a organização 
dos pescadores por 
meio do associativismo/
cooperativismo

Contratar instituição 
pública ou privada 
especializada na cadeia de 
produção da pesca

   

Prefeitura e instituições representativas 
dos pescadores e institutos de pesquisa 
(Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, 
Cecane/Unifesp) e grandes empreendedores 
(financiadores)

X     X  

Promover o pescado 
local

Realizar feira 
gastronômica de caráter 
regional com a inclusão 
de receitas e comidas 
utilizando diferentes tipos 
de peixes da região, como 
o carapau

Mobilizar organizações de 
pescadores, prefeituras e 
apoiadores para viabilizar 
proposta do evento

Elaborar proposta para 
o evento

 
Prefeitura, instituições representativas  dos 
pescadores, governo do estado de São Paulo e 
grandes empreendedores (financiadores)

  X     X

Realizar campanha 
voltada para pais, alunos 
e funcionários da escola 
sobre a importância do 
pescado na alimentação 
escolar 

Mobilizar organizações de 
pescadores, prefeituras e 
apoiadores para viabilizar 
proposta de campanha

Elaborar proposta para 
a campanha

 
Prefeitura, instituições representativas  dos 
pescadores, governo do estado de São Paulo e 
grandes empreendedores (financiadores)

  X     X
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